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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

25/07/2026

UPBUS QUALIDADE EM TRANSPORTES S.A.
CNPJ 20.589.268/0001-18

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
UPBUS QUALIDADE EM TRANSPORTES S.A. - CNPJ/MF: 20.589.268/0001-18, Convoca 
todos associado para AGO a ser realizada no dia 31/07/2026, às 10h00 primeira cha-
mada, às 10h30, segunda chamada com 50% dos acionistas e às 11h00, terceira chamada com 
os participantes presentes a ser realizada na Avenida Augusto Antunes, 816 - Limoeiro – Muni-
cípio de São Paulo – SP – CEP: 08051-370 com a seguinte pauta: 01- Aprovação das Demons-
trações Contábeis do exercício 2025 com parecer de auditoria; 02 - Outros assuntos de interes-
se dos associados. PRESIDENTE:  ROGÉRIO GOMES COELHO.

Interligação Elétrica Itapura S.A.
CNPJ nº 27.819.377/0001-23 - NIRE 35.3.0050436-4

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 30 de Abril de 2026 
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no art. 130 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76

Data, Hora e Local: Realizada no dia 30 de abril de 2026, às 18h50, na sede social da Interligação Elétrica Itapura S.A. 
(“Companhia”), localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 6º andar, conjunto 604, Vila, 
Gertrudes, São Paulo, SP, CEP 04794-000. Convocação: Dispensada a convocação em virtude da presença da totalidade 
dos acionistas da Companhia, na forma do §4º do Art. 124 e realização §4º do Art. 133, ambos da Lei nº 6.404 de 15 
de dezembro de 1976 (“Lei das S.As.”). Publicações: Publicado relatório da administração sobre os negócios sociais, 
demonstrações financeiras e parecer dos Auditores Independentes no “Jornal O Dia SP”, na edição do dia 09 de abril 
de 2026, com divulgação simultânea na página do mesmo jornal na internet, certificado digitalmente por autoridade 
certificadora credenciada no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras (“ICP-Brasil”), cuja autenticidade 
pode ser conferida pelo link https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/. Presenças: Acionistas 
representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através do Livro de Presença de 
Acionistas. Presente, também, Silvia Diniz Wada, Diretora Executiva de Finanças, Relações com Investidores e 
Desenvolvimento de Negócios, para prestar esclarecimentos, na forma do §1º do Art. 134 da Lei das S.As. Mesa: 
Presidente: Rui Chammas; Secretária: Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti. Ordem do Dia e Deliberações: (i) Tomar as 
contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras. Tomadas as contas dos 
administradores, examinadas e discutidas, foram aprovados, sem reserva e por unanimidade, o relatório da 
administração, os balanços patrimoniais e as demonstrações financeiras, acompanhadas do parecer da Deloitte Touche 
Tohmatsu Auditores Independentes Ltda., referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2025 (“DFs 
2025”). (ii) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos. Considerando 
o resultado apurado pela Companhia no exercício social findo em 31 de dezembro de 2025, que aponta um lucro líquido 
no importe de R$ 26.367.574,58 (vinte e seis milhões, trezentos e sessenta e sete mil, quinhentos e setenta e quatro 
reais e cinquenta e oito centavos), os acionistas aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade: (a) Destinar à reserva 
legal o valor de R$ 1.318.378,73 (um milhão, trezentos e dezoito mil, trezentos e setenta e oito reais e setenta e três 
centavos), conforme disposto no artigo 193 da Lei das S.As.; (b) distribuir, a título de dividendos mínimos obrigatórios, 
o montante de R$ 6.262.298,96 (seis milhões, duzentos e sessenta e dois mil, duzentos e noventa e oito reais e 
noventa e seis centavos), podendo o pagamento ocorrer em parcelas, conforme disponibilidade de caixa, não 
ultrapassando o exercício de 2026; e (c) Destinar à reserva de retenção de lucros o valor de R$ 18.786.896,89 (dezoito 
milhões, setecentos e oitenta e seis mil, oitocentos e noventa e seis reais e oitenta e nove centavos), conforme 
disposto no artigo 196 da Lei das S.As. (iii) Distribuir Dividendos Intermediários. Os acionistas aprovaram, sem 
ressalvas e por unanimidade, distribuir dividendos intermediários no montante de R$ 16.261.089,19 (dezesseis 
milhões, duzentos e sessenta e um mil, oitenta e nove reais e dezenove centavos), proveniente do saldo da reserva de 
lucros retidos constituídos até 31 de dezembro de 2025, podendo o pagamento ocorrer em parcelas, conforme 
disponibilidade de caixa, não ultrapassando o exercício de 2026. (iv) Eleger os Administradores. Os acionistas 
aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade, a reeleição dos atuais membros da Diretoria da Companhia, para mandato 
de 3 (três) anos, com início em 1º de maio de 2026 e término em 30 de abril de 2029, com a seguinte composição: 
Diretor Presidente, Sr. Rui Chammas, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 
16.153.495-8, emitida pela SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 073.912.968-64; e Diretores Executivos sem designação 
específica: Sra. Silvia Diniz Wada, brasileira, solteira, economista, portadora da cédula de identidade RG nº 
32.868.008-4, emitida pela SSP/SP e inscrita no CPF sob o nº 294.546.498-50; Sr. Dayron Esteban Urrego Moreno, 
colombiano, casado, engenheiro eletricista, portador da Carteira de Registro Nacional Migratório (CRNM) nº F299220C 
e inscrito no CPF sob o nº 716.533.071-29; Sr. Bruno Giacomini Isolani, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, 
portador da cédula de identidade RG nº 33.305.090-3, emitida pela SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 318.138.778-90; 
e Sr. Cláudio Hernan Domingorena, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 
52.706.264-9, emitida pela SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 232.294.428-90, todos com endereço profissional 
localizado na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 
04794-000. Os Diretores ora eleitos tomarão posse mediante a assinatura dos respectivos termos de posse, lavrados no 
livro de atas de reuniões da Diretoria, bem como das declarações de desimpedimento, os quais ficarão arquivados na 
sede da Companhia. (v) Fixar o montante da remuneração dos administradores. Os acionistas aprovaram, sem 
ressalvas e por unanimidade, não fixar remuneração para os Administradores da Companhia, os quais não farão jus a 
qualquer forma de remuneração durante todo o respectivo mandato. (vi) Definir o orçamento para o exercício social 
de 2026. Os acionistas aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade, o orçamento para o exercício social de 2026. 
(vii) Escolher o Auditor Independente. Os acionistas aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade, a escolha e 
contratação da empresa Ernst & Young Auditores Independentes S.S. Ltda. como Auditora Independente da Companhia 
para o exercício de 2026. Encerramento: Nada mais tendo sido tratado, foi autorizada a lavratura da presente ata na 
forma de sumário que, após lida e achada conforme, foi assinada pela Mesa e pelos acionistas presentes. São Paulo, 30 
de abril de 2026. Declaro que a presente é cópia fiel do original lavrado em livro próprio. Andrea Mazzaro Carlos de 
Vincenti - Secretária. JUCESP nº 252.388/26-4 em 09/06/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Itaquerê S.A.
CNPJ nº 27.966.089/0001-00 - NIRE 35.3.0050478-0

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 30 de Abril de 2026
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no art. 130 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76

Data, Hora e Local: Realizada no dia 30 de abril de 2026, às 19h00, na sede social da Interligação Elétrica Itaquerê 
S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 5º andar, conjunto 504, sala 
1, Vila Gertrudes, São Paulo, SP, CEP 04794-000. Convocação: Dispensada a convocação em virtude da presença da 
totalidade dos acionistas da Companhia, na forma do §4º do Art. 124 e realização §4º do Art. 133, ambos da Lei 
nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.As.”). Publicações: Publicado relatório da administração sobre os 
negócios sociais, demonstrações financeiras e parecer dos Auditores Independentes no “Jornal O Dia SP”, na edição do 
dia 09 de abril de 2026, com divulgação simultânea na página do mesmo jornal na internet, certificado digitalmente 
por autoridade certificadora credenciada no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras (“ICP-Brasil”), cuja 
autenticidade pode ser conferida pelo link https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/. Presenças: 
Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através do Livro de 
Presença de Acionistas. Presente, também, Silvia Diniz Wada, Diretora Executiva de Finanças, Relações com Investidores 
e Desenvolvimento de Negócios, para prestar esclarecimentos, na forma do §1º do Art. 134 da Lei das S.As. Mesa: 
Presidente: Rui Chammas; Secretária: Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti. Ordem do Dia e Deliberações: (i) Tomar as 
contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras. Tomadas as contas dos 
administradores, examinadas e discutidas, foram aprovados, sem reserva e por unanimidade, o relatório da 
administração, os balanços patrimoniais e as demonstrações financeiras, acompanhadas do parecer da Deloitte Touche 
Tohmatsu Auditores Independentes Ltda., referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2025 (“DFs 
2025”). (ii) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos. Considerando 
o resultado apurado pela Companhia no exercício social findo em 31 de dezembro de 2025, que aponta um lucro líquido 
no importe de R$ 74.851.781,94 (setenta e quatro milhões, oitocentos e cinquenta e um mil, setecentos e oitenta e 
um reais e noventa e quatro centavos), os acionistas aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade: (a) Destinar à 
reserva legal o valor de R$ 3.742.589,10 (três milhões, setecentos e quarenta e dois mil, quinhentos e oitenta e nove 
reais e dez centavos), conforme disposto no artigo 193 da Lei das S.As.; (b) distribuir, a título de dividendos mínimos 
obrigatórios, o montante de R$ 17.777.298,21 (dezessete milhões, setecentos e setenta e sete mil, duzentos e noventa 
e oito reais e vinte e um centavos), podendo o pagamento ocorrer em parcelas, conforme disponibilidade de caixa, não 
ultrapassando o exercício de 2026; e (c) Destinar à reserva de retenção de lucros o valor de R$ 53.331.894,63 
(cinquenta e três milhões, trezentos e trinta e um mil, oitocentos e noventa e quatro reais e sessenta e três centavos), 
conforme disposto no artigo 196 da Lei das S.As. (iii) Distribuir Dividendos Intermediários. Os acionistas aprovaram, 
sem ressalvas e por unanimidade, distribuir dividendos intermediários no montante de R$ 43.984.454,50 (quarenta e 
três milhões, novecentos e oitenta e quatro mil, quatrocentos e cinquenta e quatro reais e cinquenta centavos), 
proveniente do saldo da reserva de lucros retidos constituídos até 31 de dezembro de 2025, podendo o pagamento 
ocorrer em parcelas, conforme disponibilidade de caixa, não ultrapassando o exercício de 2026. (iv) Eleger os 
Administradores. Os acionistas aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade, a reeleição dos atuais membros da 
Diretoria da Companhia, para mandato de 3 (três) anos, com início em 1º de maio de 2026 e término em 30 de abril 
de 2029, com a seguinte composição: Diretor Presidente, Sr. Rui Chammas, brasileiro, casado, engenheiro, portador 
da cédula de identidade RG nº 16.153.495-8, emitida pela SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 073.912.968-64; e 
Diretores Executivos sem designação específica: Sra. Silvia Diniz Wada, brasileira, solteira, economista, portadora 
da cédula de identidade RG nº 32.868.008-4, emitida pela SSP/SP e inscrita no CPF sob o nº 294.546.498-50; Sr. 
Dayron Esteban Urrego Moreno, colombiano, casado, engenheiro eletricista, portador da Carteira de Registro Nacional 
Migratório (CRNM) nº F299220C e inscrito no CPF sob o nº 716.533.071-29; Sr. Bruno Giacomini Isolani, brasileiro, 
casado, engenheiro eletricista, portador da cédula de identidade RG nº 33.305.090-3, emitida pela SSP/SP e inscrito 
no CPF sob o nº 318.138.778-90; e Sr. Cláudio Hernan Domingorena, brasileiro, casado, engenheiro, portador da 
cédula de identidade RG nº 52.706.264-9, emitida pela SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 232.294.428-90, todos com 
endereço profissional localizado na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, Vila Gertrudes, 
São Paulo/SP, CEP 04794-000. Os Diretores ora eleitos tomarão posse mediante a assinatura dos respectivos termos de 
posse, lavrados no livro de atas de reuniões da Diretoria, bem como das declarações de desimpedimento, os quais 
ficarão arquivados na sede da Companhia. (v) Fixar o montante da remuneração dos administradores. Os acionistas 
aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade, não fixar remuneração para os Administradores da Companhia, os quais 
não farão jus a qualquer forma de remuneração durante todo o respectivo mandato. (vi) Definir o orçamento para o 
exercício social de 2026. Os acionistas aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade, o orçamento para o exercício 
social de 2026. (vii) Escolher o Auditor Independente. Os acionistas aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade, a 
escolha e contratação da empresa Ernst & Young Auditores Independentes S.S. Ltda. como Auditora Independente da 
Companhia para o exercício de 2026. Encerramento: Nada mais tendo sido tratado, foi autorizada a lavratura da 
presente ata na forma de sumário que, após lida e achada conforme, foi assinada pela Mesa e pelos acionistas presentes. 
São Paulo, 30 de abril de 2026. Declaro que a presente é cópia fiel do original lavrado em livro próprio. Andrea Mazzaro 
Carlos de Vincenti - Secretária. JUCESP nº 226.765/26-0 em 08/06/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Ivaí S.A.
CNPJ nº 28.052.123/0001-95 - NIRE 35.3.0050526-3

Extrato da Ata da Reunião do Conselho de Administração nº 03/2026
Data, Hora e Local: Realizada em 24 de abril de 2026, às 16h30, de modo eletrônico, tendo como referência a sede da 
Interligação Elétrica Ivaí S.A. (”Companhia”), localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 5º 
andar, conjunto 503, bairro Vila Gertrudes, município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04794-000. Convocação: 
Dispensadas as formalidades de convocação estabelecidas no caput do artigo 20 do Estatuto Social, em conformidade 
com o disposto no §3º do mesmo artigo. Presenças: A reunião foi regularmente instalada, com a participação dos 
conselheiros: Bruna Rafaela Silva Fogo, Bruno Giacomini Isolani, Leonardo Bonorino Gonçalves, Maurício Dall`Agnese, 
Rinaldo Pecchio Junior e Silvia Diniz Wada. Mesa: Maurício Dall`Agnese - Presidente; e Erica Barbeiro Travassos - 
Secretária. Abertos os trabalhos, verificado o quórum de presença e validamente instalada a reunião, aprovaram a 
lavratura da presente ata na forma de sumário. Indagados sobre eventual conflito de interesse com o tema da ordem 
do dia, os Srs. Conselheiros, por unanimidade, responderam negativamente. Ordem do Dia e Deliberação: Relatório 
Anual de Responsabilidade Socioambiental de 2025. Os membros do Conselho de Administração, sem ressalvas e 
por unanimidade, validaram as informações constantes do Relatório Anual de Responsabilidade Socioambiental e 
Econômico-Financeiro de 2025, em atendimento ao Manual de Contabilidade do Setor Elétrico da Agência Nacional de 
Energia Elétrica - ANEEL.  Documentos arquivados na sede da Companhia: A mesa registra o arquivamento do 
material de apoio disponibilizado para análise e consulta dos membros do Conselho presentes. Encerramento: Nada 
mais havendo a tratar, encerrou-se a reunião com a lavratura da presente ata, que após lida e achada conforme, foi 
assinada pela Secretária e pelos membros do Conselho de Administração presentes. Atesto que a deliberação acima é 
cópia fiel da ata lavrada no Livro de Atas de Reuniões do Conselho de Administração da Companhia. Erica Barbeiro 
Travassos - Secretária. JUCESP nº 214.540/26-1 em 13/05/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Ivaí S.A.
CNPJ nº 28.052.123/0001-95 - NIRE 35.3.0050526-3

Extrato da Ata da Reunião do Conselho de Administração nº 02/2026
Data, Hora e Local: Realizada em 26 de março de 2026, às 17h, de modo eletrônico, tendo como referência a sede 
da Interligação Elétrica Ivaí S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - 
Crystal, 5º andar, conjunto 503, bairro Vila Gertrudes, município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04794-000. 
Presenças: A reunião foi regularmente instalada, com a participação dos conselheiros: Bruno Giacomini Isolani, 
Bruna Rafaela Silva Fogo, Rinaldo Pecchio Junior, Leonardo Bonorino Gonçalves e Maurício Dall’Agnese. Ausente 
justificadamente: Silvia Diniz Wada. Mesa: Maurício Dall’Agnese - Presidente; e Erica Barbeiro Travassos - Secretária. 
Abertos os trabalhos, verificado o quórum de presença e validamente instalada a reunião, aprovaram a lavratura da 
presente ata na forma de sumário. Indagados sobre eventual conflito de interesse com o tema da ordem do dia, os 
Srs. Conselheiros, por unanimidade, responderam negativamente. Ordem do Dia e Deliberações: Relatório da 
Administração, Demonstrações Financeiras e Destinação dos Lucros relativos ao exercício de 2025. Os 
membros do Conselho de Administração resolveram, sem ressalvas e por unanimidade: 1. Aprovar relatório da 
administração e as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2025, os quais serão submetidos à aprovação final da Assembleia Geral Ordinária da Companhia; 
2. Considerando o lucro líquido apurado no montante de R$ 165.777.610,85 (cento e sessenta e cinco milhões, 
setecentos e setenta e sete mil, seiscentos e dez reais e oitenta e cinco centavos), propor à Assembleia Geral 
Ordinária, a ser convocada oportunamente, a aprovação da destinação do resultado do exercício de 2025, da 
seguinte forma: (a) destinar a importância de R$ 8.288.880,54 (oito milhões, duzentos e oitenta e oito mil, 
oitocentos e oitenta reais e cinquenta e quatro centavos), à conta de reserva legal nos termos do artigo 193 da Lei 
das S.As.; (b) destinar à conta de reserva de lucros a realizar a importância de R$ 27.488.730,31 (vinte e sete 
milhões, quatrocentos e oitenta e oito mil, setecentos e trinta reais e trinta e um centavos); (c) registrar a 
declaração de Juros sobre Capital Próprio (JCP), no montante de R$ 7.000.000,00 (sete milhões de reais), 
deliberados pela Assembleia Geral Extraordinária realizada em 18 de dezembro de 2025; e (d) registrar a declaração 
de dividendos intermediários, no montante de R$ 123.000.000,00 (cento e vinte e três milhões de reais), deliberados 
pela Assembleia Geral Extraordinária realizada em 18 de dezembro de 2025. O total dos proventos declarados 
relativos ao exercício social findo de 2025 corresponderam a 78% (setenta e oito por cento) do lucro líquido do 
exercício, montante este superior ao dividendo mínimo obrigatório. Documentos arquivados na sede da 
Companhia: A mesa registra o arquivamento do material de apoio disponibilizado para análise e consulta dos 
membros do Conselho presentes. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a reunião com a lavratura 
da presente ata, que após lida e achada conforme, foi assinada pela Secretária e pelos membros do Conselho de 
Administração presentes. Atesto que as deliberações acima são cópias fiéis da ata lavrada no Livro de Atas de 
Reuniões do Conselho de Administração da Companhia. Erica Barbeiro Travassos - Secretária. JUCESP nº 221.784/26-3 
em 28/05/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Jaguar 11 S.A.
CNPJ nº 48.946.954/0001-18 - NIRE 35.3.0060650-7

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 30 de Abril de 2026 
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no art. 130 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76

Data, Hora e Local: Realizada no dia 30 de abril de 2026, às 20h00, na sede social da Interligação Elétrica Jaguar 
11 S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, conjunto 704, 
sala 3, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000. Convocação: Dispensada a convocação em virtude da presença da 
totalidade dos acionistas da Companhia, na forma do §4º do Art. 124 e realização §4º do Art. 133, ambos da Lei 
nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.As.”). Presenças: Acionistas representando a totalidade do capital 
social da Companhia, conforme se constata através do Livro de Presença de Acionistas. Mesa: Presidente: Rui Chammas; 
Secretária: Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti. Ordem do Dia e Deliberações: (i) Eleger os Administradores. 
Os acionistas aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade, a reeleição dos atuais membros da Diretoria da Companhia, 
para mandato de 3 (três) anos, com início em 1º de maio de 2026 e término em 30 de abril de 2029, com a seguinte 
composição: Diretor Presidente, Sr. Rui Chammas, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade 
RG nº 16.153.495-8, emitida pela SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 073.912.968-64; e Diretores Executivos sem 
designação específica: Sra. Silvia Diniz Wada, brasileira, solteira, economista, portadora da cédula de identidade RG 
nº 32.868.008-4, emitida pela SSP/SP e inscrita no CPF sob o nº 294.546.498-50; Sr. Dayron Esteban Urrego Moreno, 
colombiano, casado, engenheiro eletricista, portador da Carteira de Registro Nacional Migratório (CRNM) nº F299220C 
e inscrito no CPF sob o nº 716.533.071-29; Sr. Bruno Giacomini Isolani, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, 
portador da cédula de identidade RG nº 33.305.090-3, emitida pela SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 318.138.778-90; 
e Sr. Cláudio Hernan Domingorena, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG 
nº 52.706.264-9, emitida pela SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 232.294.428-90, todos com endereço profissional 
localizado na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 
04794-000. Os Diretores ora eleitos tomarão posse mediante a assinatura dos respectivos termos de posse, lavrados no 
livro de atas de reuniões da Diretoria, bem como das declarações de desimpedimento, os quais ficarão arquivados na 
sede da Companhia. (ii) Fixar o montante da remuneração dos administradores. Os acionistas aprovaram, sem 
ressalvas e por unanimidade, não fixar remuneração para os Administradores da Companhia, os quais não farão jus a 
qualquer forma de remuneração durante todo o respectivo mandato. Encerramento: Nada mais tendo sido tratado, foi 
autorizada a lavratura da presente ata na forma de sumário que, após lida e achada conforme, foi assinada pela Mesa e 
pelos acionistas presentes. São Paulo, 30 de abril de 2026. Declaro que a presente é cópia fiel do original lavrado em 
livro próprio. Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti - Secretária. JUCESP nº 225.533/26-1 em 03/06/2026. Marina 
Centurion Dardani - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Jaguar 6 S.A.
CNPJ n° 32.318.927/0001-60 NIRE 35.3.0052987-1

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 30 de Abril de 2026  
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no art. 130 e seus parágrafos da Lei n° 6.404/76

Data, Hora e Local: Realizada no dia 30 de abril de 2026, às 19h20, na sede social da Interligação Elétrica Jaguar 6 
S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida das Nações Unidas n° 14.171, Torre C - Crystal, 7° andar, conjunto 703, Sala 
1, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000. Convocação: Dispensada a convocação em virtude da presença da 
totalidade dos acionistas da Companhia, na forma do §4° do Art. 124 e realização §4° do Art. 133, ambos da Lei 
n° 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.As.”). Publicações: Publicado relatório da administração sobre os 
negócios sociais, demonstrações financeiras e parecer dos Auditores Independentes no “Jornal O Dia SP”, na edição do 
dia 09 de abril de 2026, com divulgação simultânea na página do mesmo jornal na internet, certificado digitalmente 
por autoridade certificadora credenciada no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras (“ICP-Brasil”), cuja 
autenticidade pode ser conferida pelo link https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/. Presenças: 
Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através do Livro de 
Presença de Acionistas. Presente, também, Silvia Diniz Wada, Diretora Executiva de Finanças, Relações com Investidores 
e Desenvolvimento de Negócios, para prestar esclarecimentos, na forma do §1° do Art. 134 da Lei das S.As. Mesa: 
Presidente: Rui Chammas; Secretária: Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti. Ordem do Dia e Deliberações: (i) Tomar as 
contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras. Tomadas as contas dos 
administradores, examinadas e discutidas, foram aprovados, sem reserva e por unanimidade, o relatório da 
administração, os balanços patrimoniais e as demonstrações financeiras, acompanhadas do parecer da Deloitte Touche 
Tohmatsu Auditores Independentes Ltda., referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2025 (“DFs 
2025”). (ii) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos. Considerando 
o resultado apurado pela Companhia no exercício social findo em 31 de dezembro de 2025, que aponta um lucro líquido 
no importe de R$ 18.962.912,36 (dezoito milhões, novecentos e sessenta e dois mil, novecentos e doze reais e trinta 
e seis centavos), os acionistas aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade: (a) Destinar à reserva legal o valor de 
R$ 948.145,62 (novecentos e quarenta e oito mil, cento e quarenta e cinco reais e sessenta e dois centavos), conforme 
disposto no artigo 193 da Lei das S.As.; (b) Distribuir, a título de dividendos mínimos obrigatórios, o montante de 
R$ 4.503.691,69 (quatro milhões, quinhentos e três mil, seiscentos e noventa e um reais e sessenta e nove centavos), 
podendo o pagamento ocorrer em parcelas, conforme disponibilidade de caixa, não ultrapassando o exercício de 2026; 
e (c) Destinar à reserva de retenção de lucros o valor de R$ 13.511.075,06 (treze milhões, quinhentos e onze mil, 
setenta e cinco reais e seis centavos), conforme disposto no artigo 196 da Lei das S.As. (iii) Distribuir Dividendos 
Intermediários. Os acionistas aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade, distribuir dividendos intermediários no 
montante de R$ 29.821.931,61 (vinte e nove milhões, oitocentos e vinte e um mil, novecentos e trinta e um reais e 
sessenta e um centavos), proveniente do saldo da reserva de lucros retidos constituídos até 31 de dezembro de 2025, 
podendo o pagamento ocorrer em parcelas, conforme disponibilidade de caixa, não ultrapassando o exercício de 2026. 
(iv) Eleger os Administradores. Os acionistas aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade, a reeleição dos atuais 
membros da Diretoria da Companhia, para mandato de 3 (três) anos, com início em 1º de maio de 2026 e término em 
30 de abril de 2029, com a seguinte composição: Diretor Presidente, Sr. Rui Chammas, brasileiro, casado, engenheiro, 
portador da cédula de identidade RG n° 16.153.495-8, emitida pela SSP/SP e inscrito no CPF sob o n° 073.912.968-64; 
e Diretores Executivos sem designação específica: Sra. Silvia Diniz Wada, brasileira, solteira, economista, portadora 
da cédula de identidade RG n° 32.868.008-4, emitida pela SSP/SP e inscrita no CPF sob o n° 294.546.498-50; 
Sr. Dayron Esteban Urrego Moreno, colombiano, casado, engenheiro eletricista, portador da Carteira de Registro 
Nacional Migratório (CRNM) n° F299220C e inscrito no CPF sob o n° 716.533.071-29; Sr. Bruno Giacomini Isolani, 
brasileiro, casado, engenheiro eletricista, portador da cédula de identidade RG n° 33.305.090-3, emitida pela SSP/SP 
e inscrito no CPF sob o n° 318.138.778-90; e Sr. Cláudio Hernan Domingorena, brasileiro, casado, engenheiro, 
portador da cédula de identidade RG n° 52.706.264-9, emitida pela SSP/SP e inscrito no CPF sob o n° 232.294.428-90, 
todos com endereço profissional localizado na Avenida das Nações Unidas, n° 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, Vila 
Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000. Os Diretores ora eleitos tomarão posse mediante a assinatura dos respectivos 
termos de posse, lavrados no livro de atas de reuniões da Diretoria, bem como das declarações de desimpedimento, os 
quais ficarão arquivados na sede da Companhia. (v) Fixar o montante da remuneração dos administradores. Os 
acionistas aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade, não fixar remuneração para os Administradores da Companhia, 
os quais não farão jus a qualquer forma de remuneração durante todo o respectivo mandato. (vi) Definir o orçamento 
para o exercício social de 2026. Os acionistas aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade, o orçamento para o 
exercício social de 2026. (vii) Escolher o Auditor Independente. Os acionistas aprovaram, sem ressalvas e por 
unanimidade, a escolha e contratação da empresa Ernst & Young Auditores Independentes S.S. Ltda. como Auditora 
Independente da Companhia para o exercício de 2026. Encerramento: Nada mais tendo sido tratado, foi autorizada a 
lavratura da presente ata na forma de sumário que, após lida e achada conforme, foi assinada pela Mesa e pelos 
acionistas presentes. São Paulo, 30 de abril de 2026. Declaro que a presente é cópia fiel do original lavrado em livro 
próprio. Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti - Secretária. JUCESP nº 226.470/26-0 em 08/06/2026. Marina Centurion 
Dardani - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Jaguar 8 S.A.
CNPJ nº 32.578.582/0001-84 - NIRE 35.3.0053075-6

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 30 de Abril de 2026 
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no art. 130 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76

 Data, Hora e Local: Realizada no dia 30 de abril de 2026, às 19h30, na sede social da Interligação Elétrica Jaguar 8 
S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida das Nações Unidas nº 14.171, Torre C - Crystal, 5º andar, conjunto 504, sala 
2, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000. Convocação: Dispensada a convocação em virtude da presença da 
totalidade dos acionistas da Companhia, na forma do §4º do Art. 124 e realização §4º do Art. 133, ambos da Lei 
nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.As.”). Publicações: Publicado relatório da administração sobre os 
negócios sociais, demonstrações financeiras e parecer dos Auditores Independentes no “Jornal O Dia SP”, na edição do 
dia 09 de abril de 2026, com divulgação simultânea na página do mesmo jornal na internet, certificado digitalmente 
por autoridade certificadora credenciada no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras (“ICP-Brasil”), cuja 
autenticidade pode ser conferida pelo link https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/. Presenças: 
Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através do Livro de 
Presença de Acionistas. Presente, também, Silvia Diniz Wada, Diretora Executiva de Finanças, Relações com Investidores 
e Desenvolvimento de Negócios, para prestar esclarecimentos, na forma do §1º do Art. 134 da Lei das S.As. Mesa: 
Presidente: Rui Chammas; Secretária: Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti. Ordem do Dia e Deliberações: (i) Tomar as 
contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras. Tomadas as contas dos 
administradores, examinadas e discutidas, foram aprovados, sem reserva e por unanimidade, o relatório da 
administração, os balanços patrimoniais e as demonstrações financeiras, acompanhadas do parecer da Deloitte Touche 
Tohmatsu Auditores Independentes Ltda., referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2025 (“DFs 
2025”). (ii) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos. Considerando 
o resultado apurado pela Companhia no exercício social findo em 31 de dezembro de 2025, que aponta um lucro líquido 
no importe de R$ 10.377.383,40 (dez milhões, trezentos e setenta e sete mil, trezentos e oitenta e três reais e quarenta 
centavos), os acionistas aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade: (a) Destinar à reserva legal o valor de 
R$ 518.869,17 (quinhentos e dezoito mil, oitocentos e sessenta e nove reais e dezessete centavos), conforme disposto 
no artigo 193 da Lei das S.As.; (b) Distribuir, a título de dividendos mínimos obrigatórios, o montante de 
R$ 2.464.628,56 (dois milhões, quatrocentos e sessenta e quatro mil, seiscentos e vinte e oito reais e cinquenta e seis 
centavos), podendo o pagamento ocorrer em parcelas, conforme disponibilidade de caixa, não ultrapassando o 
exercício de 2026; e (c) Destinar à reserva de retenção de lucros o valor de R$ 7.393.885,67 (sete milhões, trezentos 
e noventa e três mil, oitocentos e oitenta e cinco reais e sessenta e sete centavos), conforme disposto no artigo 196 
da Lei das S.A.s. (iii) Distribuir dividendos intermediários. Os acionistas aprovaram, sem ressalvas e por 
unanimidade, distribuir dividendos intermediários no montante de R$ 2.509.286,02 (dois milhões, quinhentos e nove 
mil, duzentos e oitenta e seis reais e dois centavos), proveniente do saldo da reserva de lucros retidos constituídos até 
31 de dezembro de 2025, podendo o pagamento ocorrer em parcelas, conforme disponibilidade de caixa, não 
ultrapassando o exercício de 2026. (iv) Aumentar o capital social. Os acionistas aprovaram, sem ressalvas e por 
unanimidade, o aumento de capital social da Companhia, no montante de R$ 19.400.000,00 (dezenove milhões e 
quatrocentos mil reais), passando dos atuais R$ 192.559.377,00 (cento e noventa e dois milhões, quinhentos e 
cinquenta e nove mil e trezentos e setenta e sete reais) para R$ 211.959.377,00 (duzentos e onze milhões, novecentos 
e cinquenta e nove mil e trezentos e setenta e sete reais), mediante a emissão de 19.400.000 (dezenove milhões e 
quatrocentas mil) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, a ser integralizado até 31 de dezembro de 
2027, na forma indicada pelo Boletim de Subscrição que integra a presente ata como seu Anexo Único. O Acionista Rui 
Chammas renuncia expressamente ao direito de preferência na subscrição de novas ações ordinárias nominativas da 
Companhia. (a) Em razão do aumento de capital, alterar o “caput” do artigo 5º do estatuto social da Companhia que 
passará a vigorar com a seguinte nova redação: “O capital social da Companhia subscrito é de R$ 211.959.377,00 
(duzentos e onze milhões, novecentos e cinquenta e nove mil e trezentos e setenta e sete reais), dividido em 
211.959.377,00 (duzentas e onze milhões, novecentas e cinquenta e nove mil e trezentas e setenta e sete mil) ações 
ordinárias, nominativas, de classe única, sem valor nominal.”. (b) Ratificam-se os demais artigos do estatuto social 
incorporando a alteração supra, bem como as alterações arquivadas perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo 
(“JUCESP”). (v) Eleger os administradores. Os acionistas aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade, a reeleição dos 
atuais membros da Diretoria da Companhia, para mandato de 3 (três) anos, com início em 1º de maio de 2026 e término 
em 30 de abril de 2029, com a seguinte composição: Diretor Presidente, Sr. Rui Chammas, brasileiro, casado, 
engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 16.153.495-8, emitida pela SSP/SP e inscrito no CPF sob o 
nº 073.912.968-64; e Diretores Executivos sem designação específica: Sra. Silvia Diniz Wada, brasileira, solteira, 
economista, portadora da cédula de identidade RG nº 32.868.008-4, emitida pela SSP/SP e inscrita no CPF sob o 
nº 294.546.498-50; Sr. Dayron Esteban Urrego Moreno, colombiano, casado, engenheiro eletricista, portador da 
Carteira de Registro Nacional Migratório (CRNM) nº F299220C e inscrito no CPF sob o nº 716.533.071-29; Sr. Bruno 
Giacomini Isolani, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, portador da cédula de identidade RG nº 33.305.090-3, 
emitida pela SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 318.138.778-90; e Sr. Cláudio Hernan Domingorena, brasileiro, casado, 
engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 52.706.264-9, emitida pela SSP/SP e inscrito no CPF sob o 
nº 232.294.428-90, todos com endereço profissional localizado na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - 
Crystal, 7º andar, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000. Os Diretores ora eleitos tomarão posse mediante a 
assinatura dos respectivos termos de posse, lavrados no livro de atas de reuniões da Diretoria, bem como das 
declarações de desimpedimento, os quais ficarão arquivados na sede da Companhia. (vi) Fixar o montante da 
remuneração dos administradores. Os acionistas aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade, não fixar remuneração 
para os Administradores da Companhia, os quais não farão jus a qualquer forma de remuneração durante todo o 
respectivo mandato. (vii) Definir o orçamento para o exercício social de 2026. Os acionistas aprovaram, sem 
ressalvas e por unanimidade, o orçamento para o exercício social de 2026. (viii) Escolher o auditor independente. 
Os acionistas aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade, a escolha e contratação da empresa Ernst & Young Auditores 
Independentes S.S. Ltda. como Auditora Independente da Companhia para o exercício de 2026. Encerramento: Nada 
mais tendo sido tratado, foi autorizada a lavratura da presente ata na forma de sumário que, após lida e achada 
conforme, foi assinada pela Mesa e pelos acionistas presentes. São Paulo, 30 de abril de 2026. Declaro que a presente 
é cópia fiel do original lavrado em livro próprio. Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti - Secretária. JUCESP nº 255.262/26-7 
em 12/06/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Norte e Nordeste S.A.
CNPJ nº 09.276.712/0001-02 - NIRE 35.3.0035128-2

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 30 de Abril de 2026  
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no art. 130 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76

Data, Hora e Local: Realizada no dia 30 de abril de 2026, às 20h20, na sede social da Interligação Elétrica Norte e 
Nordeste S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, conjunto 
703, Vila Gertrudes, São Paulo, SP, CEP 04794-000. Convocação: Dispensada a convocação em virtude da presença da 
totalidade dos acionistas da Companhia, na forma do §4º do Art. 124 e realização §4º do Art. 133, ambos da Lei 
nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das SAs”). Publicações: Publicado relatório da administração sobre os 
negócios sociais, demonstrações financeiras e parecer dos Auditores Independentes no “Jornal O Dia SP”, na edição do 
dia 09 de abril de 2026, com divulgação simultânea na página do mesmo jornal na internet, certificado digitalmente 
por autoridade certificadora credenciada no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras (“ICP-Brasil”), cuja 
autenticidade pode ser conferida pelo link https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/. Presenças: 
Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através do Livro de 
Presença de Acionistas. Presente, também, Silvia Diniz Wada, Diretora Executiva de Finanças, Relações com Investidores 
e Desenvolvimento de Negócios, para prestar esclarecimentos, na forma do §1º do Art. 134 da Lei das S.As. Mesa: 
Presidente: Rui Chammas; Secretária: Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti. Ordem do Dia e Deliberações: (i) Tomar as 
contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras. Tomadas as contas dos 
administradores, examinadas e discutidas, foram aprovados, sem reserva e por unanimidade, o relatório da 
administração, os balanços patrimoniais e as demonstrações financeiras, acompanhadas do parecer da Deloitte Touche 
Tohmatsu Auditores Independentes Ltda., referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2025 (“DFs 
2025”). (ii) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos. Considerando 
o resultado apurado pela Companhia no exercício social findo em 31 de dezembro de 2025, que aponta um lucro líquido 
no importe de R$ 44.933.217,03 (quarenta e quatro milhões, novecentos e trinta e três mil, duzentos e dezessete reais 
e três centavos), os acionistas aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade: (a) Destinar à reserva legal o valor de 
R$ 2.246.660,85 (dois milhões, duzentos e quarenta e seis mil), seiscentos e sessenta reais e oitenta e cinco centavos), 
conforme disposto no artigo 193 da Lei das S.As.; (b) Distribuir, a título de dividendos mínimos obrigatórios, o 
montante de R$ 10.671.639,04 (dez milhões, seiscentos e setenta e um mil, seiscentos e trinta e nove reais e quatro 
centavos), podendo o pagamento ocorrer em parcelas, conforme disponibilidade de caixa, não ultrapassando o 
exercício de 2026; e (c) Destinar à reserva de retenção de lucros o valor de R$ 32.014.917,13 (trinta e dois milhões, 
quatorze mil, novecentos e dezessete reais e treze centavos), conforme disposto no artigo 196 da Lei das S.As. 
(iii) Distribuir Dividendos Intermediários. Os acionistas aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade, distribuir 
dividendos intermediários no montante de R$ 21.903.383,20 (vinte e um milhões, novecentos e três mil, trezentos e 
oitenta e três reais e vinte centavos), proveniente do saldo da reserva de lucros retidos constituídos até 31 de dezembro 
de 2025, podendo o pagamento ocorrer em parcelas, conforme disponibilidade de caixa, não ultrapassando o exercício 
de 2026. (iv) Eleger os Administradores. Os acionistas aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade, a reeleição dos 
atuais membros da Diretoria da Companhia, para mandato de 3 (três) anos, com início em 1º de maio de 2026 e término 
em 30 de abril de 2029, com a seguinte composição: Diretor Presidente, Sr. Rui Chammas, brasileiro, casado, 
engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 16.153.495-8, emitida pela SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 
073.912.968-64; e Diretores Executivos sem designação específica: Sra. Silvia Diniz Wada, brasileira, solteira, 
economista, portadora da cédula de identidade RG nº 32.868.008-4, emitida pela SSP/SP e inscrita no CPF sob o nº 
294.546.498-50; Sr. Dayron Esteban Urrego Moreno, colombiano, casado, engenheiro eletricista, portador da Carteira 
de Registro Nacional Migratório (CRNM) nº F299220C e inscrito no CPF sob o nº 716.533.071-29; Sr. Bruno Giacomini 
Isolani, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, portador da cédula de identidade RG nº 33.305.090-3, emitida pela 
SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 318.138.778-90; e Sr. Cláudio Hernan Domingorena, brasileiro, casado, engenheiro, 
portador da cédula de identidade RG nº 52.706.264-9, emitida pela SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 232.294.428-90, 
todos com endereço profissional localizado na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, Vila 
Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000. Os Diretores ora eleitos tomarão posse mediante a assinatura dos respectivos 
termos de posse, lavrados no livro de atas de reuniões da Diretoria, bem como das declarações de desimpedimento, os 
quais ficarão arquivados na sede da Companhia. (v) Fixar o montante da remuneração dos administradores. Os 
acionistas aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade, não fixar remuneração para os Administradores da Companhia, 
os quais não farão jus a qualquer forma de remuneração durante todo o respectivo mandato. (vi) Definir o orçamento 
para o exercício social de 2026. Os acionistas aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade, o orçamento para o 
exercício social de 2026. (vii) Escolher o Auditor Independente. Os acionistas aprovaram, sem ressalvas e por 
unanimidade, a escolha e contratação da empresa Ernst & Young Auditores Independentes S.S. Ltda. como Auditora 
Independente da Companhia para o exercício de 2026. Encerramento: Nada mais tendo sido tratado, foi autorizada a 
lavratura da presente ata na forma de sumário que, após lida e achada conforme, foi assinada pela Mesa e pelos 
acionistas presentes. São Paulo, 30 de abril de 2026. Declaro que a presente é cópia fiel do original lavrado em livro 
próprio. Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti - Secretária. JUCESP nº 226.766/26-3 em 08/06/2026. Marina Centurion 
Dardani - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Pinheiros S.A.
CNPJ nº 10.260.820/0001-76 - NIRE 35.3.0036018-4

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 30 de Abril de 2026 
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no art. 130 e seus parágrafos da Lei n° 6.404/76

Data, Hora e Local: Realizada no dia 30 de abril de 2026, às 20h30, na sede social da Interligação Elétrica Pinheiros 
S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida das Nações Unidas, n° 14.171, Torre C - Crystal, 6o andar, conjunto 603, Vila 
Gertrudes, São Paulo, SP, CEP 04794-000. Convocação: Dispensada a convocação em virtude da presença da totalidade 
dos acionistas da Companhia, na forma do §4° do Art. 124 e realização §4° do Art. 133, ambos da Lei n° 6.404 de 15 
de dezembro de 1976 (“Lei das S.As.”). Publicações: Publicado relatório da administração sobre os negócios sociais, 
demonstrações financeiras e parecer dos Auditores Independentes no “Jornal O Dia SP”, na edição do dia 09 de abril 
de 2026, com divulgação simultânea na página do mesmo jornal na internet, certificado digitalmente por autoridade 
certificadora credenciada no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras (“ICP-Brasil”), cuja autenticidade 
pode ser conferida pelo link https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/. Presenças: Acionistas 
representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através do Livro de Presença de 
Acionistas. Presente, também, Silvia Diniz Wada, Diretora Executiva de Finanças, Relações com Investidores e 
Desenvolvimento de Negócios, para prestar esclarecimentos, na forma do §1° do Art. 134 da Lei das S.As. Mesa: 
Presidente: Rui Chammas; Secretária: Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti. Ordem do Dia e Deliberações: (i) Tomar as 
contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras. Tomadas as contas dos 
administradores, examinadas e discutidas, foram aprovados, sem reserva e por unanimidade, o relatório da 
administração, os balanços patrimoniais e as demonstrações financeiras, acompanhadas do parecer da Deloitte Touche 
Tohmatsu Auditores Independentes Ltda., referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2025 (“DFs 
2025”). (ii) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos. Considerando 
o resultado apurado pela Companhia no exercício social findo em 31 de dezembro de 2025, que aponta um lucro líquido 
no importe de R$ 6.908.305,65 (seis milhões, novecentos e oito mil, trezentos e cinco reais e sessenta e cinco 
centavos), os acionistas aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade: (a) Destinar à reserva legal o valor de 
R$ 345.415,28 (trezentos e quarenta e cinco mil, quatrocentos e quinze reais e vinte e oito centavos), conforme 
disposto no artigo 193 da Lei das S.As.; (b) distribuir, a título de dividendos mínimos obrigatórios, o montante de 
R$ 1.640.722,59 (um milhão, seiscentos e quarenta mil, setecentos e vinte e dois reais e cinquenta e nove centavos), 
podendo o pagamento ocorrer em parcelas, conforme disponibilidade de caixa, não ultrapassando o exercício de 2026; 
e (c) Destinar à reserva de retenção de lucros o valor de R$ 4.922.167,78 (quatro milhões, novecentos e vinte e dois 
mil, cento e sessenta e sete reais e setenta e oito centavos), conforme disposto no artigo 196 da Lei das S.As. 
(iii) Distribuir Dividendos Intermediários. Os acionistas aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade, distribuir 
dividendos intermediários no montante de R$ 2.316.764,67 (dois milhões, trezentos e dezesseis mil, setecentos e 
sessenta e quatro reais e sessenta e sete centavos), proveniente do saldo da reserva de lucros retidos constituídos até 
31 de dezembro de 2025, podendo o pagamento ocorrer em parcelas, conforme disponibilidade de caixa, não 
ultrapassando o exercício de 2026. (iv) Eleger os Administradores. Os acionistas aprovaram, sem ressalvas e por 
unanimidade, a reeleição dos atuais membros da Diretoria da Companhia, para mandato de 3 (três) anos, com início 
em 1º de maio de 2026 e término em 30 de abril de 2029, com a seguinte composição: Diretor Presidente, Sr. Rui 
Chammas, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG n° 16.153.495-8, emitida pela SSP/SP 
e inscrito no CPF sob o n° 073.912.968-64; e Diretores Executivos sem designação específica: Sra. Silvia Diniz 
Wada, brasileira, solteira, economista, portadora da cédula de identidade RG n° 32.868.008-4, emitida pela SSP/SP e 
inscrita no CPF sob o n° 294.546.498-50; Sr. Dayron Esteban Urrego Moreno, colombiano, casado, engenheiro 
eletricista, portador da Carteira de Registro Nacional Migratório (CRNM) n° F299220C e inscrito no CPF sob o 
n° 716.533.071-29; Sr. Bruno Giacomini Isolani, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, portador da cédula de 
identidade RG n° 33.305.090-3, emitida pela SSP/SP e inscrito no CPF sob o n° 318.138.778-90; e Sr. Cláudio Hernan 
Domingorena, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG n° 52.706.264-9, emitida pela SSP/
SP e inscrito no CPF sob o n° 232.294.428-90, todos com endereço profissional localizado na Avenida das Nações 
Unidas, n° 14.171, Torre C - Crystal, 7o andar, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000. Os Diretores ora eleitos 
tomarão posse mediante a assinatura dos respectivos termos de posse, lavrados no livro de atas de reuniões da 
Diretoria, bem como das declarações de desimpedimento, os quais ficarão arquivados na sede da Companhia. (v) Fixar 
o montante da remuneração dos administradores. Os acionistas aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade, não 
fixar remuneração para os Administradores da Companhia, os quais não farão jus a qualquer forma de remuneração 
durante todo o respectivo mandato. (vi) Definir o orçamento para o exercício social de 2026. Os acionistas 
aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade, o orçamento para o exercício social de 2026. (vii) Escolher o Auditor 
Independente. Os acionistas aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade, a escolha e contratação da empresa Ernst 
& Young Auditores Independentes S.S. Ltda. como Auditora Independente da Companhia para o exercício de 2026. 
Encerramento: Nada mais tendo sido tratado, foi autorizada a lavratura da presente ata na forma de sumário que, após 
lida e achada conforme, foi assinada pela Mesa e pelos acionistas presentes. São Paulo, 30 de abril de 2026. Declaro 
que a presente é cópia fiel do original lavrado em livro próprio. Andréa Mazzaro Carlos de Vincenti - Secretária.  
JUCESP nº 225.534/26-5 em 03/06/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Riacho Grande S.A.
CNPJ nº 32.578.606/0001-03 - NIRE 35.3.0053074-8

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 30 de Abril de 2026
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no art. 130 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76

Data, Hora e Local: Realizada no dia 30 de abril de 2026, às 20h40, na sede social da Interligação Elétrica Riacho 
Grande S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, conjunto 
704, sala 1, Vila Gertrudes, São Paulo, SP, CEP 04794-000. Convocação: Dispensada a convocação em virtude da 
presença da totalidade dos acionistas da Companhia, na forma do §4º do Art. 124 e realização §4º do Art. 133, ambos 
da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.As.”). Publicações: Publicado relatório da administração sobre 
os negócios sociais, demonstrações financeiras e parecer dos Auditores Independentes no “Jornal O Dia SP”, na edição 
do dia 09 de abril de 2026, com divulgação simultânea na página do mesmo jornal na internet, certificado digitalmente 
por autoridade certificadora credenciada no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras (“ICP-Brasil”), cuja 
autenticidade pode ser conferida pelo link https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/. Presenças: 
Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através do Livro de 
Presença de Acionistas. Presente, também, Silvia Diniz Wada, Diretora Executiva de Finanças, Relações com Investidores 
e Desenvolvimento de Negócios, para prestar esclarecimentos, na forma do §1º do Art. 134 da Lei das S.As. Mesa: 
Presidente: Rui Chammas; Secretária: Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti. Ordem do Dia e Deliberações: (i) Tomar as 
contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras. Tomadas as contas dos 
administradores, examinadas e discutidas, foram aprovados, sem reserva e por unanimidade, o relatório da 
administração, os balanços patrimoniais e as demonstrações financeiras, acompanhadas do parecer da Deloitte Touche 
Tohmatsu Auditores Independentes Ltda., referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2025 (“DFs 
2025”). (ii) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos. Considerando 
o resultado apurado pela Companhia no exercício social findo em 31 de dezembro de 2025, que aponta um lucro líquido 
no importe de R$ 99.084.592,49 (noventa e nove milhões, oitenta e quatro mil, quinhentos e noventa e dois reais e 
quarenta e nove centavos), os acionistas aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade: (a) Destinar à reserva legal o 
valor de R$ 4.954.229,62 (quatro milhões, novecentos e cinquenta e quatro mil, duzentos e vinte e nove reais e 
sessenta e dois centavos), conforme disposto no artigo 193 da Lei das S.As.; (b) Não distribuir dividendos mínimos 
obrigatórios, nos termos do §4º do art. 202 da Lei das S.As.; (c) Destinar à reserva de lucros a realizar o valor de  
R$ 23.532.590,72 (vinte e três milhões, quinhentos e trinta e dois mil, quinhentos e noventa reais e setenta e dois 
centavos), conforme disposto no artigo 196 da Lei das S.As.; (d) Destinar à reserva de retenção de lucros o valor de 
R$ 70.597.772,15 (setenta milhões, quinhentos e noventa e sete mil, setecentos e setenta e dois reais e quinze 
centavos), conforme disposto no artigo 196 da Lei das S.As. (iii) Distribuir Dividendos Intermediários. Os acionistas 
aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade, distribuir dividendos intermediários no montante de R$ 15.725.540,13 
(quinze milhões, setecentos e vinte e cinco mil, quinhentos e quarenta reais e treze centavos), proveniente do saldo 
da reserva de lucros retidos constituídos até 31 de dezembro de 2025, podendo o pagamento ocorrer em parcelas, 
conforme disponibilidade de caixa, não ultrapassando o exercício de 2026. (iv) Eleger os Administradores.  
Os acionistas aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade, a reeleição dos atuais membros da Diretoria da Companhia, 
para mandato de 3 (três) anos, com início em 1º de maio de 2026 e término em 30 de abril de 2029, com a seguinte 
composição: Diretor Presidente, Sr. Rui Chammas, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade 
RG nº 16.153.495-8, emitida pela SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 073.912.968-64; e Diretores Executivos sem 
designação específica: Sra. Silvia Diniz Wada, brasileira, solteira, economista, portadora da cédula de identidade RG 
nº 32.868.008-4, emitida pela SSP/SP e inscrita no CPF sob o nº 294.546.498-50; Sr. Dayron Esteban Urrego Moreno, 
colombiano, casado, engenheiro eletricista, portador da Carteira de Registro Nacional Migratório (CRNM) nº F299220C 
e inscrito no CPF sob o nº 716.533.071-29; Sr. Bruno Giacomini Isolani, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, 
portador da cédula de identidade RG nº 33.305.090-3, emitida pela SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 318.138.778-90; 
e Sr. Cláudio Hernan Domingorena, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG 
nº 52.706.264-9, emitida pela SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 232.294.428-90, todos com endereço profissional 
localizado na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 
04794-000. Os Diretores ora eleitos tomarão posse mediante a assinatura dos respectivos termos de posse, lavrados no 
livro de atas de reuniões da Diretoria, bem como das declarações de desimpedimento, os quais ficarão arquivados na 
sede da Companhia. (v) Fixar o montante da remuneração dos administradores. Os acionistas aprovaram, sem 
ressalvas e por unanimidade, não fixar remuneração para os Administradores da Companhia, os quais não farão jus a 
qualquer forma de remuneração durante todo o respectivo mandato. (vi) Definir o orçamento para o exercício social 
de 2026. Os acionistas aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade, o orçamento para o exercício social de 2026.  
(vii) Escolher o Auditor Independente. Os acionistas aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade, a escolha e 
contratação da empresa Ernst & Young Auditores Independentes S.S. Ltda. como Auditora Independente da Companhia 
para o exercício de 2026. Encerramento: Nada mais tendo sido tratado, foi autorizada a lavratura da presente ata na 
forma de sumário que, após lida e achada conforme, foi assinada pela Mesa e pelos acionistas presentes. São Paulo, 30 
de abril de 2026. Declaro que a presente é cópia fiel do original lavrado em livro próprio. Andrea Mazzaro Carlos de 
Vincenti - Secretária. JUCESP nº 226.768/26-0 em 08/06/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código A23D-EFC1-38A5-57E9.
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Interligação Elétrica Sul S.A.
CNPJ nº 10.261.111/0001-05 - NIRE 35.3.0036003-6

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 30 de Abril de 2026 
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no art. 130 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76

Data, Hora e Local: Realizada no dia 30 de abril de 2026, às 21h00, na sede social da Interligação Elétrica Sul S.A. 
(“Companhia”), localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, conjunto 704, Vila 
Gertrudes, São Paulo, SP, CEP 04794-000. Convocação: Dispensada a convocação em virtude da presença da totalidade 
dos acionistas da Companhia, na forma do §4º do Art. 124 e realização §4º do Art. 133, ambos da Lei nº 6.404 de 15 
de dezembro de 1976 (“Lei das S.As.”). Publicações: Publicado relatório da administração sobre os negócios sociais, 
demonstrações financeiras e parecer dos Auditores Independentes no “Jornal O Dia SP”, na edição do dia 09 de abril 
de 2026, com divulgação simultânea na página do mesmo jornal na internet, certificado digitalmente por autoridade 
certificadora credenciada no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras (“ICP-Brasil”), cuja autenticidade 
pode ser conferida pelo link https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/. Presenças: Acionistas 
representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através do Livro de Presença de 
Acionistas. Presente, também, Silvia Diniz Wada, Diretora Executiva de Finanças, Relações com Investidores e 
Desenvolvimento de Negócios, para prestar esclarecimentos, na forma do §1º do Art. 134 da Lei das S.As. Mesa: 
Presidente: Rui Chammas; Secretária: Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti. Ordem do Dia e Deliberações: (i) Tomar as 
contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras. Tomadas as contas dos 
administradores, examinadas e discutidas, foram aprovados, sem reserva e por unanimidade, o relatório da 
administração, os balanços patrimoniais e as demonstrações financeiras, acompanhadas do parecer da Deloitte Touche 
Tohmatsu Auditores Independentes Ltda., referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2025 (“DFs 
2025”). (ii) Rerratificar o item “(iii)” da “Ordem do Dia e Deliberações” da ata da Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária. Os acionistas decidiram, sem ressalvas e por unanimidade, aprovar a rerratificação do item “(iii)” da 
“Ordem do Dia e Deliberações” da Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia, realizada no dia 
29 de abril de 2025, às 20h20, arquivada perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o 
nº 213.286/25-7 em 25 de junho de 2025, com a finalidade de promover a adequação do valor total dos dividendos 
intermediários deliberados à base efetivamente apurada nas demonstrações financeiras daquele exercício, o qual passa 
de R$ 9.172.240,85 (nove milhões, cento e setenta e dois mil, duzentos e quarenta reais e oitenta e cinco centavos) 
para R$ 8.517.376,51 (oito milhões, quinhentos e dezessete mil, trezentos e setenta e seis reais e cinquenta e um 
centavos), permanecendo inalteradas as demais condições anteriormente deliberadas, passando a vigorar com a 
seguinte redação: “(iii) Aprovar a distribuição de dividendos intermediários no montante de R$ 8.517.376,51 (oito 
milhões, quinhentos e dezessete mil, trezentos e setenta e seis reais e cinquenta e um centavos), proveniente do saldo 
da conta de Reservas de Lucros Retidos em 31 de dezembro de 2024, podendo o pagamento ocorrer em parcelas, conforme 
disponibilidade de caixa, não ultrapassando o exercício de 2025.” (iii) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido 
do exercício e a distribuição de dividendos. Considerando o resultado apurado pela Companhia no exercício social 
findo em 31 de dezembro de 2025, que aponta um lucro líquido no importe de R$ 8.431.469,54 (oito milhões, 
quatrocentos e trinta e um mil, quatrocentos e sessenta e nove reais e cinquenta e quatro centavos), os acionistas 
aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade: (a) Destinar à reserva legal o valor de R$ 421.573,48 (quatrocentos e 
vinte e um mil, quinhentos e setenta e três reais e quarenta e oito centavos), conforme disposto no artigo 193 da Lei 
das S.As.; (b) distribuir, a título de dividendos mínimos obrigatórios, o montante de R$ 1.347.609,68 (um milhão, 
trezentos e quarenta e sete mil, seiscentos e nove reais e sessenta e oito centavos), podendo o pagamento ocorrer em 
parcelas, conforme disponibilidade de caixa, não ultrapassando o exercício de 2026; (c) Destinar à reserva de retenção 
de lucros o valor de R$ 6.007.422,05 (seis milhões, sete mil, quatrocentos e vinte e dois reais e cinco centavos), 
conforme disposto no artigo 196 da Lei das S.As.; e (c) Ratificar a distribuição de dividendos, no valor de R$ 654.864,34 
(seiscentos e cinquenta, quatro mil, oitocentos e sessenta e quatro reais e trinta e quatro centavos), pagos até a 
presente data. (iv) Eleger os Administradores. Os acionistas aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade, a reeleição 
dos atuais membros da Diretoria da Companhia, para mandato de 3 (três) anos, com início em 1º de maio de 2026 e 
término em 30 de abril de 2029, com a seguinte composição: Diretor Presidente, Sr. Rui Chammas, brasileiro, casado, 
engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 16.153.495-8, emitida pela SSP/SP e inscrito no CPF sob o 
nº 073.912.968-64; e Diretores Executivos sem designação específica: Sra. Silvia Diniz Wada, brasileira, solteira, 
economista, portadora da cédula de identidade RG nº 32.868.008-4, emitida pela SSP/SP e inscrita no CPF sob o 
nº 294.546.498-50; Sr. Dayron Esteban Urrego Moreno, colombiano, casado, engenheiro eletricista, portador da 
Carteira de Registro Nacional Migratório (CRNM) nº F299220C e inscrito no CPF sob o nº 716.533.071-29; Sr. Bruno 
Giacomini Isolani, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, portador da cédula de identidade RG nº 33.305.090-3, 
emitida pela SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 318.138.778-90; e Sr. Cláudio Hernan Domingorena, brasileiro, casado, 
engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 52.706.264-9, emitida pela SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 
232.294.428-90, todos com endereço profissional localizado na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 
7º andar, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000. Os Diretores ora eleitos tomarão posse mediante a assinatura 
dos respectivos termos de posse, lavrados no livro de atas de reuniões da Diretoria, bem como das declarações de 
desimpedimento, os quais ficarão arquivados na sede da Companhia. (v) Fixar o montante da remuneração dos 
administradores. Os acionistas aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade, não fixar remuneração para os 
Administradores da Companhia, os quais não farão jus a qualquer forma de remuneração durante todo o respectivo 
mandato. (vi) Definir o orçamento para o exercício social de 2026. Os acionistas aprovaram, sem ressalvas e por 
unanimidade, o orçamento para o exercício social de 2026. (vii) Escolher o Auditor Independente. Os acionistas 
aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade, a escolha e contratação da empresa Ernst & Young Auditores 
Independentes S.S. Ltda. como Auditora Independente da Companhia para o exercício de 2026. Encerramento: Nada 
mais tendo sido tratado, foi autorizada a lavratura da presente ata na forma de sumário que, após lida e achada 
conforme, foi assinada pela Mesa e pelos acionistas presentes. São Paulo, 30 de abril de 2026. Declaro que a presente 
é cópia fiel do original lavrado em livro próprio. Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti - Secretária. JUCESP nº 226.483/26-5 
em 08/06/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Tibagi S.A.
CNPJ nº 27.967.152/0001-14 - NIRE 35.3.0050482-8

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 30 de Abril de 2026
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no art. 130 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76

Data, Hora e Local: Realizada no dia 30 de abril de 2026, às 19h10, na sede social da Interligação Elétrica Tibagi S.A. 
(“Companhia”), localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 6º andar, conjunto 602, sala 1, 
Vila Gertrudes, São Paulo, SP, CEP 04794-000. Convocação: Dispensada a convocação em virtude da presença da 
totalidade dos acionistas da Companhia, na forma do §4º do Art. 124 e realização §4º do Art. 133, ambos da Lei 
nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.As.”). Publicações: Publicado relatório da administração sobre os 
negócios sociais, demonstrações financeiras e parecer dos Auditores Independentes no “Jornal O Dia SP”, na edição do 
dia 09 de abril de 2026, com divulgação simultânea na página do mesmo jornal na internet, certificado digitalmente 
por autoridade certificadora credenciada no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras (“ICP-Brasil”), cuja 
autenticidade pode ser conferida pelo link https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/. Presenças: 
Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através do Livro de 
Presença de Acionistas. Presente, também, Silvia Diniz Wada, Diretora Executiva de Finanças, Relações com Investidores 
e Desenvolvimento de Negócios, para prestar esclarecimentos, na forma do §1º do Art. 134 da Lei das S.As. Mesa: 
Presidente: Rui Chammas; Secretária: Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti. Ordem do Dia e Deliberações: (i) Tomar as 
contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras. Tomadas as contas dos 
administradores, examinadas e discutidas, foram aprovados, sem reserva e por unanimidade, o relatório da 
administração, os balanços patrimoniais e as demonstrações financeiras, acompanhadas do parecer da Deloitte Touche 
Tohmatsu Auditores Independentes Ltda., referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2025 (“DFs 2025”). 
(ii) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos. Considerando o 
resultado apurado pela Companhia no exercício social findo em 31 de dezembro de 2025, que aponta um lucro líquido 
no importe de R$ 43.537.139,97 (quarenta e três milhões, quinhentos e trinta e sete mil, cento e trinta e nove reais e 
noventa e sete centavos), os acionistas aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade: (a) Destinar à reserva legal o 
valor de R$ 2.176.857,00 (dois milhões, cento e setenta e seis mil, oitocentos e cinquenta e sete reais), conforme 
disposto no artigo 193 da Lei das S.As.; (b) Distribuir, a título de dividendos mínimos obrigatórios, o montante de 
R$ 10.340.070,74 (dez milhões, trezentos e quarenta mil, setenta reais e setenta e quatro centavos), podendo o 
pagamento ocorrer em parcelas, conforme disponibilidade de caixa, não ultrapassando o exercício de 2026; e 
(c) Destinar à reserva de retenção de lucros o valor de R$ 31.020.212,23 (trinta e um milhões, vinte mil, duzentos e 
doze reais e vinte e três centavos), conforme disposto no artigo 196 da Lei das S.As. (iii) Distribuir Dividendos 
Intermediários. Os acionistas aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade, distribuir dividendos intermediários no 
montante de R$ 28.099.572,69 (vinte e oito milhões, noventa e nove mil, quinhentos e setenta e dois reais e sessenta 
e nove centavos), proveniente do saldo da reserva de lucros retidos constituídos até 31 de dezembro de 2025, podendo 
o pagamento ocorrer em parcelas, conforme disponibilidade de caixa, não ultrapassando o exercício de 2026. 
(iv) Eleger os Administradores. Os acionistas aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade, a reeleição dos atuais 
membros da Diretoria da Companhia, para mandato de 3 (três) anos, com início em 1º de maio de 2026 e término em 
30 de abril de 2029, com a seguinte composição: Diretor Presidente, Sr. Rui Chammas, brasileiro, casado, engenheiro, 
portador da cédula de identidade RG nº 16.153.495-8, emitida pela SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 073.912.968-64; 
e Diretores Executivos sem designação específica: Sra. Silvia Diniz Wada, brasileira, solteira, economista, portadora 
da cédula de identidade RG nº 32.868.008-4, emitida pela SSP/SP e inscrita no CPF sob o nº 294.546.498-50; Sr. 
Dayron Esteban Urrego Moreno, colombiano, casado, engenheiro eletricista, portador da Carteira de Registro Nacional 
Migratório (CRNM) nº F299220C e inscrito no CPF sob o nº 716.533.071-29; Sr. Bruno Giacomini Isolani, brasileiro, 
casado, engenheiro eletricista, portador da cédula de identidade RG nº 33.305.090-3, emitida pela SSP/SP e inscrito 
no CPF sob o nº 318.138.778-90; e Sr. Cláudio Hernan Domingorena, brasileiro, casado, engenheiro, portador da 
cédula de identidade RG nº 52.706.264-9, emitida pela SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 232.294.428-90, todos com 
endereço profissional localizado na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, Vila Gertrudes, 
São Paulo/SP, CEP 04794-000. Os Diretores ora eleitos tomarão posse mediante a assinatura dos respectivos termos de 
posse, lavrados no livro de atas de reuniões da Diretoria, bem como das declarações de desimpedimento, os quais 
ficarão arquivados na sede da Companhia. (v) Fixar o montante da remuneração dos administradores. Os acionistas 
aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade, não fixar remuneração para os Administradores da Companhia, os quais 
não farão jus a qualquer forma de remuneração durante todo o respectivo mandato. (vi) Definir o orçamento para o 
exercício social de 2026. Os acionistas aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade, o orçamento para o exercício 
social de 2026. (vii) Escolher o Auditor Independente. Os acionistas aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade, a 
escolha e contratação da empresa Ernst & Young Auditores Independentes S.S. Ltda. como Auditora Independente da 
Companhia para o exercício de 2026. Encerramento: Nada mais tendo sido tratado, foi autorizada a lavratura da 
presente ata na forma de sumário que, após lida e achada conforme, foi assinada pela Mesa e pelos acionistas presentes. 
São Paulo, 30 de abril de 2026. Declaro que a presente é cópia fiel do original lavrado em livro próprio. Andrea Mazzaro 
Carlos de Vincenti - Secretária. JUCESP nº 226.770/26-6 em 08/06/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2025 - (Valores expressos em R$ mil) Demonstrações de resultados em 31 de dezembro de 2025
(Valores expressos em R$ mil)

2025
Receita bruta de vendas e serviços 667.196
  Impostos e devoluções (87.348)
Receita líquida de vendas e serviços 579.848
  Custo dos produtos vendidos
    e serviços prestados (448.337)
Lucro bruto 131.511
Receitas (despesas) operacionais
  Despesas administrativas (73.273)
  Outras receitas operacionais 7.143
  Outras despesas operacionais (352)
Lucro antes do resultado financeiro
  líquido e impostos 65.029
  Despesas financeiras (37.123)
Resultado financeiro líquido (37.123)
Lucro antes do imposto de renda
  e contribuição social: 27.906
  Imposto de renda e contribuição  social: (2.625)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 25.281

MODULAR DATA CENTERS INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS S.A.
CNPJ 08.061.365/0001-38

A T I V O 2025
Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 35.214
  Contas a receber de clientes 125.478
  Estoques 85.452
  Impostos e contribuições a recuperar 38.937
  Imposto de renda e contribuição social 938
  Despesas antecipadas 3.508
  Adiantamentos a fornecedores 27.309
Total do ativo circulante 316.836

Não circulante
  Realizável a longo prazo 24.524
Total do realizável a longo prazo 24.524

  Imobilizado 31.254
  Intangível 42.164
  Direito de uso 77.823
Total do ativo não circulante 151.241

 
Total do ativo 492.601

P A S S I V O 2025
Circulante
  Empréstimos e financiamentos 81.385
  Fornecedores 58.309
  Obrigações sociais e trabalhistas 12.456
  Arrendamento mercantil 9.431
  Impostos e contribuições a recolher 42.127
  Adiantamentos de clientes 1.478
  Provisões diversas 3.329
  Receita diferida 173.445
  Outras contas a pagar 124
Total do passivo circulante 382.084
Não circulante
  Empréstimos e financiamentos 2.150
  Arrendamento mercantil 80.941
  Impostos e contribuições a recolher 1.455
  Provisão para contingência 1.091
Total do passivo não circulante 85.637
Patrimônio líquido
  Capital social 58.859
  Prejuízos acumulados (33.979)
Total do patrimônio líquido 24.880
Total do passivo e patrimônio líquido 492.601

AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS NA ÍNTEGRA ENCONTRAM-SE NA SEDE DA COMPANHIA.

ENILSON SIQUEIRA SANTIAGO JR.
Vice-Presidente - CPF: 001.471.117-65

IARA SOUSA DUARTE
Contadora - CRC: 1SP247029/O-4

Modular Data Centers Indústria, Comércio e Serviços S.A.
CNPJ nº 08.061.365/0001-38 - NIRE 35.300.594.029

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30 de dezembro de 2025
Data, Hora e Local: Aos 30/12/2025, às 10h, na sede social da Modular Data Centers Indústria, Comércio e 
Serviços S.A. (“Companhia”), localizada na Rua Araco, 100, Distrito Industrial Cururuquara, Município de Santana 
de Parnaíba, SP. Convocação: Dispensada a convocação, tendo em vista a presença de todos os acionistas 
detentores da totalidade do capital social da Companhia, nos termos do Artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76, conforme 
alterada (“Lei das S.A.”). Presença: Presentes todos os acionistas detentores da totalidade do capital social da 
Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Registro de Presença de Acionistas. Composição da 
Mesa: Sra. Alinie Mendes Peigo - Presidente; Sr. Marcos Capuzzo - Secretário. Ordem do Dia: Deliberar sobre: 
(i) ampliar o objeto social da Companhia com a inclusão de atividades de enfermagem e médica para consultas 
ambulatoriais; (ii) alteração de endereço de filial da Companhia; (iii) aprovar a distribuição de dividendos do 
exercício de 2025, incluindo-se a distribuição dos lucros acumulados e/ou reservas de lucros já escrituradas 
contabilmente no patrimônio líquido da empresa, bem como juros sobre o capital próprio, ambos para serem 
distribuídos aos sócios em 2026; (iv) alterar e consolidar o texto do Estatuto Social da Companhia. Deliberações 
tomadas por unanimidade: Os acionistas deliberaram e aprovaram, por unanimidade e sem ressalvas: (i) Ampliar 
o objeto social da Companhia para incluir atividades de enfermagem, médica ambulatorial com recursos para 
realização de exames clínicos complementares e atividades médicas ambulatoriais restritas a consultas; 
(ii) Consignar que apenas as novas atividades incluídas neste ato ao objeto social da Companhia, descritas no 
item “i” acima, serão realizadas na matriz, localizada na Rua Araco, 100, Distrito Industrial Cururuquara, Município 
de Santana de Parnaíba, SP, CEP 06524-117, CNPJ 08.061.365/0001-38, e na filial localizada à Av. Charles Goodyear, 
195, Distrito Industrial Cururuquara, Município de Santana de Parnaíba, SP, CEP 06524-115, CNPJ 08.061.365/0003-08, 
conforme aprovação descrita abaixo; (iii) Por força da inclusão das atividades supracitadas ao objeto social da 
Companhia, a redação do artigo 2º do Estatuto Social passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Artigo 2º. A Companhia tem por objeto social: (i) Fabricação de equipamentos e aparelhos elétricos; (ii) Fabricação 
de máquinas e equipamentos para uso industrial; (iii) Fabricação de contentores metálicas (containers para fins, 
que não o de transportes, com isolamento térmico e alta tecnologia embarcada); (iv) Fabricação e montagem 
de periféricos para equipamentos de informática; (v) Fábricação de aparelhos e equipamentos de ar-condicionado 
para uso industrial; (vi) Manutenção e reparação executada por unidade especializada em aparelhos e instrumentos 
de medida, teste e controle; (vii) Manutenção ou reparação executada por unidade especializada em 
transformadores, indutores, conversores, sincronizadores e semelhantes; (viii) Manutenção e reparação executada 
por unidade especializada em baterias e acumuladores elétricos (exceto para veículos); (ix) Manutenção e 
reparação executada por unidade especializada em aparelhos e equipamentos para distribuição e controle de 
energia; (x) Manutenção e reparação de máquinas, aparelhos e equipamentos para instalações térmicas; 
(xi) Manutenção e reparação de máquinas e aparelhos de refrigeração e ventilação para uso industrial e comercial; 
(xii) lnstalação e manutenção elétrica; (xiii) Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar-condicionado, 
de ventilação e refrigeração; (xiv) Instalações de sistema de prevenção contra incêndio; (xv) Serviços de blindagem 
de estruturas (cabines de segurança, sala de segurança, clausuras, passa documentos, passa delivery, datacenter, 
bunkers e semelhantes); (xvi) Serviços de engenharia; (xvii) Movimentação de contêineres; (xviii) Atividades de 
teleatendimento; (xix) Aluguel de máquinas e equipamentos comerciais e industriais, sem operador; (xx) Comércio 
atacadista de acessórios e equipamentos de sistemas eletrônicos dedicados à automação gerencial e comercial; 
(xxi) lmportação e exportação de equipamentos e aparelhos elétricos; (xxii) Armazéns gerais - emissão de warrant; 
(xxiii) Atividades de enfermagem; (xxiv) Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de exames 
complementares; (xxv) Atividade médica ambulatorial restrita a consultas.” (iv) Alteração do endereço da filial 
localizada na Estrada Turística do Morro do Saboó, 10.400, Galpão G2, Bairro Mombaça, Município de São Roque, 
SP, CEP 18132-680, CNPJ 08.061.365/0004-80, para o endereço Rua Pais Leme, 524, cj. 101, An. 10, Pinheiros, 
Município de SP, SP, CEP 05424-904; (v) Em razão da alteração aprovada no item iii acima, a redação do artigo 
3º do Estatuto Social da Companhia passa a viger com a seguinte redação: “Artigo 3º. A Companhia tem sede e 
foro na Cidade de Santana de Parnaíba, SP, na Rua Araco, 100, Distrito Industrial Cururuquara, Município de 
Santana de Parnaíba, SP, CEP 06524-117, podendo, mediante decisão de seus acionistas, abrir, transferir ou 
extinguir filiais, agências, departamentos, escritórios, depósitos ou quaisquer outros estabelecimentos em qualquer 
parte do território nacional. §1º. A Companhia possui filial(s) no(s) seguinte(s) endereço(s): (i) Av. Charles Goodyear, 
195, Distrito Industrial Cururuquara, Município de Santana de Parnaíba, SP, CEP 06524-115. (ii) Estrada Turística 
do Morro do Saboó, 10.400, Galpão G1, Bairro Mombaça, Município de São Roque, SP, CEP 18132-680; 
(iii) Rua Pais Leme, 524, cj. 101, An. 10, Pinheiros, Município de SP, SP, CEP 05424-904.” (vi) A distribuição de 
dividendos, à conta: (i) do lucro líquido do exercício social encerrado em 2025, após as destinações legais e 
estatutárias, inclusive para a reserva legal; e (ii) dos lucros acumulados e das reservas de lucros existentes no 
patrimônio líquido da Companhia, regularmente constituídas e escrituradas contabilmente, nos termos da 
legislação aplicável. O montante global dos dividendos será pago aos acionistas ao longo do exercício social de 
2026, em uma ou mais parcelas, nas datas a serem fixadas pela Diretoria, observada a disponibilidade de caixa 
da Companhia; (vii) Foi ainda aprovado o pagamento de Juros sobre o Capital Próprio (JCP), calculados na forma 
do art. 9º da Lei 9.249/1995, podendo tais valores ser imputados ao dividendo obrigatório, conforme permitido 
em lei, com pagamento igualmente ao longo do exercício social de 2026, em uma ou mais parcelas, conforme 
deliberação da Diretoria, sujeitando-se à retenção do Imposto de Renda na Fonte, na forma da legislação vigente; 
(viii) Farão jus aos dividendos e aos juros sobre o capital próprio ora aprovados os acionistas constantes do Livro 
de Registro de Ações na data da presente Assembleia. (ix) A adaptação e reforma do Estatuto Social da Companhia, 
para, entre outros, refletir as deliberações tomadas acima, o qual se encontra consolidado e integra a presente 
ata nos termos do Anexo I.  Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se 
a presente ata na forma de sumário, nos termos do Artigo 130, §1º, da Lei das S.A., a qual foi lida, achada 
conforme e assinada por todos os presentes. Assinaturas: Mesa: Presidente - Sra. Alinie Mendes Peigo; e Secretário 
- Sr. Marcos Capuzzo. Certificamos que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Santana de Parnaíba, 
30/12/2025. JUCESP - 173.355/26-2 em 09/04/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Serra do Japi S.A.
CNPJ nº 10.960.725/0001-85 - NIRE 35.3.0037006-6

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 30 de Abril de 2026 
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no art. 130 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76

 Data, Hora e Local: Realizada no dia 30 de abril de 2026, às 20h50, na sede social da Interligação Elétrica Serra do 
Japi S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 6º andar, conjunto 601, 
Vila Gertrudes, São Paulo, SP, CEP 04794-000. Convocação: Dispensada a convocação em virtude da presença da 
totalidade dos acionistas da Companhia, na forma do §4º do Art. 124 e realização §4º do Art. 133, ambos da Lei 
nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.As.”). Publicações: Publicado relatório da administração sobre os 
negócios sociais, demonstrações financeiras e parecer dos Auditores Independentes no “Jornal O Dia SP”, na edição do 
dia 09 de abril de 2026, com divulgação simultânea na página do mesmo jornal na internet, certificado digitalmente 
por autoridade certificadora credenciada no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras (“ICP-Brasil”), cuja 
autenticidade pode ser conferida pelo link https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/. Presenças: 
Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através do Livro de 
Presença de Acionistas. Presente, também, Silvia Diniz Wada, Diretora Executiva de Finanças, Relações com Investidores 
e Desenvolvimento de Negócios, para prestar esclarecimentos, na forma do §1º do Art. 134 da Lei das S.As. Mesa: 
Presidente: Rui Chammas; Secretária: Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti. Ordem do Dia e Deliberações: (i) Tomar as 
contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras. Tomadas as contas dos 
administradores, examinadas e discutidas, foram aprovados, sem reserva e por unanimidade, o relatório da 
administração, os balanços patrimoniais e as demonstrações financeiras, acompanhadas do parecer da Deloitte Touche 
Tohmatsu Auditores Independentes Ltda., referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2025 (“DFs 
2025”). (ii) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos. Considerando 
o resultado apurado pela Companhia no exercício social findo em 31 de dezembro de 2025, que aponta um lucro líquido 
no importe de R$ 55.782.832,85 (cinquenta e cinco milhões, setecentos e oitenta e dois mil, oitocentos e trinta e dois 
reais e oitenta e cinco centavos), e a realização da reserva especial de lucros a realizar no importe de R$ 9.243.663,07 
(nove milhões, duzentos e quarenta e três mil, seiscentos e sessenta e três reais e sete centavos), os acionistas 
aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade: (a) deixar de constituir reserva legal, conforme disposto no §1º do artigo 
193 da Lei das S.As.; (b) distribuir, a título de dividendos mínimos obrigatórios, o montante de R$ 13.945.708,21 
(treze milhões, novecentos e quarenta e cinco mil, setecentos e oito reais e vinte e um centavos), podendo o 
pagamento ocorrer em parcelas, conforme disponibilidade de caixa, não ultrapassando o exercício de 2026; e 
(c) Destinar à reserva de retenção de lucros o valor de R$ 51.080.787,70 (cinquenta e um milhões, oitenta mil, 
setecentos e oitenta e sete reais e setenta centavos), conforme disposto no artigo 196 da Lei das S.As. (iii) Distribuir 
Dividendos Intermediários. Os acionistas aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade, distribuir dividendos 
intermediários no montante de R$ 37.467.696,40 (trinta e sete milhões, quatrocentos e sessenta e sete mil, seiscentos 
e noventa e seis reais e quarenta centavos), proveniente do saldo da reserva de lucros retidos constituídos até 31 de 
dezembro de 2025, podendo o pagamento ocorrer em parcelas, conforme disponibilidade de caixa, não ultrapassando 
o exercício de 2026. (iv) Eleger os Administradores. Os acionistas aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade, a 
reeleição dos atuais membros da Diretoria da Companhia, para mandato de 3 (três) anos, com início em 1º de maio de 
2026 e término em 30 de abril de 2029, com a seguinte composição: Diretor Presidente, Sr. Rui Chammas, brasileiro, 
casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 16.153.495-8, emitida pela SSP/SP e inscrito no CPF sob 
o nº 073.912.968-64; e Diretores Executivos sem designação específica: Sra. Silvia Diniz Wada, brasileira, solteira, 
economista, portadora da cédula de identidade RG nº 32.868.008-4, emitida pela SSP/SP e inscrita no CPF sob o 
nº 294.546.498-50; Sr. Dayron Esteban Urrego Moreno, colombiano, casado, engenheiro eletricista, portador da 
Carteira de Registro Nacional Migratório (CRNM) nº F299220C e inscrito no CPF sob o nº 716.533.071-29; Sr. Bruno 
Giacomini Isolani, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, portador da cédula de identidade RG nº 33.305.090-3, 
emitida pela SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 318.138.778-90; e Sr. Cláudio Hernan Domingorena, brasileiro, casado, 
engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 52.706.264-9, emitida pela SSP/SP e inscrito no CPF sob o 
nº 232.294.428-90, todos com endereço profissional localizado na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - 
Crystal, 7º andar, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000. Os Diretores ora eleitos tomarão posse mediante a 
assinatura dos respectivos termos de posse, lavrados no livro de atas de reuniões da Diretoria, bem como das 
declarações de desimpedimento, os quais ficarão arquivados na sede da Companhia. (v) Fixar o montante da 
remuneração dos administradores. Os acionistas aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade, não fixar remuneração 
para os Administradores da Companhia, os quais não farão jus a qualquer forma de remuneração durante todo o 
respectivo mandato. (vi) Definir o orçamento para o exercício social de 2026. Os acionistas aprovaram, sem 
ressalvas e por unanimidade, o orçamento para o exercício social de 2026. (vii) Escolher o Auditor Independente. Os 
acionistas aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade, a escolha e contratação da empresa Ernst & Young Auditores 
Independentes S.S. Ltda. como Auditora Independente da Companhia para o exercício de 2026. Encerramento: Nada 
mais tendo sido tratado, foi autorizada a lavratura da presente ata na forma de sumário que, após lida e achada 
conforme, foi assinada pela Mesa e pelos acionistas presentes. São Paulo, 30 de abril de 2026. Declaro que a presente 
é cópia fiel do original lavrado em livro próprio. Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti - Secretária. JUCESP nº 226.767/26-7 
em 08/06/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Interligação Elétrica de Minas Gerais S.A.
CNPJ nº 08.580.534/0001-46 - NIRE 35.3.0033830-8

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 30 de Abril de 2026
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no art. 130 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76

Data, Hora e Local: Realizada no dia 30 de abril de 2026, às 18h30, na sede social da Interligação Elétrica de Minas 
Gerais S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 6º andar, conjunto 
604, sala 1, Vila Gertrudes, São Paulo, SP, CEP 04794-000. Convocação: Dispensada a convocação em virtude da 
presença da totalidade dos acionistas da Companhia, na forma do §4º do Art. 124 e realização §4º do Art. 133, ambos 
da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.As.”). Publicações: Publicado relatório da administração sobre 
os negócios sociais, demonstrações financeiras e parecer dos Auditores Independentes no “Jornal O Dia SP”, na edição 
do dia 09 de abril de 2026, com divulgação simultânea na página do mesmo jornal na internet, certificado digitalmente 
por autoridade certificadora credenciada no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras (“ICP-Brasil”), cuja 
autenticidade pode ser conferida pelo link https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/. Presenças: 
Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através do Livro de 
Presença de Acionistas. Presente, também, Silvia Diniz Wada, Diretora Executiva de Finanças, Relações com Investidores 
e Desenvolvimento de Negócios, para prestar esclarecimentos, na forma do §1º do Art. 134 da Lei das S.As. Mesa: 
Presidente: Rui Chammas; Secretária: Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti. Ordem do Dia e Deliberações: (i) Tomar as 
contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras. Tomadas as contas dos 
administradores, examinadas e discutidas, foram aprovados, sem reserva e por unanimidade, o relatório da 
administração, os balanços patrimoniais e as demonstrações financeiras, acompanhadas do parecer da Deloitte Touche 
Tohmatsu Auditores Independentes Ltda., referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2025 (“DFs 
2025”). (ii) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos. Considerando 
o resultado apurado pela Companhia no exercício social findo em 31 de dezembro de 2025, que aponta um lucro líquido 
no importe de R$ 53.422.352,35 (cinquenta e três milhões, quatrocentos e vinte e dois mil, trezentos e cinquenta e 
dois reais e trinta e cinco centavos), os acionistas aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade: (a) Destinar à reserva 
legal o valor de R$ 2.671.117,62 (dois milhões, seiscentos e setenta e um mil, cento e dezessete reais e sessenta e 
dois centavos), conforme disposto no artigo 193 da Lei das S.As.; (b) distribuir, a título de dividendos mínimos 
obrigatórios, o montante de R$ 12.687.808,68 (doze milhões, seiscentos e oitenta e sete mil, oitocentos e oito reais 
e sessenta e oito centavos), podendo o pagamento ocorrer em parcelas, conforme disponibilidade de caixa, não 
ultrapassando o exercício de 2026; e (c) Destinar à reserva de retenção de lucros o valor de R$ 38.063.426,05 (trinta 
e oito milhões, sessenta e três mil, quatrocentos e vinte e seis reais e cinco centavos), conforme disposto no artigo 
196 da Lei das S.As. (iii) Eleger os Administradores. Os acionistas aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade, a 
reeleição dos atuais membros da Diretoria da Companhia, para o mandato de 3 (três) anos, com início em 1º de maio 
de 2026 e término em 30 de abril de 2029, com a seguinte composição: Diretor Presidente, Sr. Rui Chammas, 
brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 16.153.495-8, emitida pela SSP/SP e inscrito 
no CPF sob o nº 073.912.968-64; e Diretores Executivos sem designação específica: Sra. Silvia Diniz Wada, 
brasileira, solteira, economista, portadora da cédula de identidade RG nº 32.868.008-4, emitida pela SSP/SP e inscrita 
no CPF sob o nº 294.546.498-50; Sr. Dayron Esteban Urrego Moreno, colombiano, casado, engenheiro eletricista, 
portador da Carteira de Registro Nacional Migratório (CRNM) nº F299220C e inscrito no CPF sob o nº 716.533.071-29; 
Sr. Bruno Giacomini Isolani, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, portador da cédula de identidade RG 
nº 33.305.090-3, emitida pela SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 318.138.778-90; e Sr. Cláudio Hernan Domingorena, 
brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 52.706.264-9, emitida pela SSP/SP e inscrito 
no CPF sob o nº 232.294.428-90, todos com endereço profissional localizado na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, 
Torre C - Crystal, 7º andar, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000. Os Diretores ora eleitos tomarão posse 
mediante a assinatura dos respectivos termos de posse, lavrados no livro de atas de reuniões da Diretoria, bem como 
das declarações de desimpedimento, os quais ficarão arquivados na sede da Companhia. (iv) Fixar o montante da 
remuneração dos administradores. Os acionistas aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade, não fixar remuneração 
para os Administradores da Companhia, os quais não farão jus a qualquer forma de remuneração durante todo o 
respectivo mandato. (v) Definir o orçamento para o exercício social de 2026. Os acionistas aprovaram, sem 
ressalvas e por unanimidade, o orçamento para o exercício social de 2026. (vi) Escolher o Auditor Independente. Os 
acionistas aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade, a escolha e contratação da empresa Ernst & Young Auditores 
Independentes S.S. Ltda. como Auditora Independente da Companhia para o exercício de 2026. Encerramento: Nada 
mais tendo sido tratado, foi autorizada a lavratura da presente ata na forma de sumário que, após lida e achada 
conforme, foi assinada pela Mesa e pelos acionistas presentes. São Paulo, 30 de abril de 2026. Declaro que a presente 
é cópia fiel do original lavrado em livro próprio. Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti - Secretária. JUCESP nº 226.769/26-4 
em 08/06/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código A23D-EFC1-38A5-57E9.
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Votorantim Cimentos S.A. 
CNPJ/MF nº 01.637.895/0001-32 - NIRE 35.3.0037055.4

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 30 de Abril de 2026
1. Data, Horário e Local: Aos 30 (trinta) dias do mês de abril de 2026, às 10:00 horas, na sede social da Votorantim Cimentos S.A. (“Companhia”), localizada 
na Rua Gomes de Carvalho, nº 1.996 - 12º andar - Conjunto 122, Vila Olímpia, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 04547-905. 2. Convocação: 
Dispensadas as formalidades de convocação em virtude da presença da totalidade dos acionistas da Companhia, nos termos do parágrafo 4° do artigo 124 
da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”). 3. Presença: Presentes os acionistas representando a totalidade do capital 
social da Companhia, conforme assinaturas lançadas no Livro de Presença de Acionistas. Presentes, também, nos termos do § 1º do artigo 134 da Lei das 
Sociedades por Ações, o representante da administração, Sr. Antonio Miguel Sousa Pelicano. 4. Composição da Mesa: Os trabalhos foram presididos 
pelo Sr. Luiz Antonio dos Santos Pretti e secretariados pela Sra. Eurídice Mason, nos termos do artigo 11 do Estatuto Social da Companhia. 5. Publicações: 
Os presentes consideraram sanada a falta de publicação dos anúncios de “Aviso aos Acionistas”, conforme o disposto no § 4º do artigo 133 da Lei das 
Sociedades por Ações. O relatório da administração, o balanço patrimonial, as demonstrações financeiras e o parecer dos auditores independentes referentes 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024 foram publicados, de forma resumida, no jornal “O Dia SP” em 27 de março de 2026, páginas 05 
e 06, e na íntegra, na página do mesmo jornal na internet (www.jornalodiasp.com.br), páginas 10 a 17, em conformidade com o disposto no parágrafo 5º do 
artigo 133 da Lei das Sociedades por Ações, os quais integram a presente ata como seu Anexo I. 6. Ordem do Dia: Composta a mesa, o Presidente declarou 
iniciados os trabalhos e solicitou a leitura da Ordem do Dia a fim de examinar, discutir e votar a respeito do seguinte: 6.1. Em Assembleia Geral Ordinária: 
(i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social findo em 31 de 
dezembro de 2025; (ii) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025 e a distribuição de dividendos; 
(iii) consignar a data de pagamento dos dividendos aos acionistas; (iv) deliberar sobre a ratificação da deliberação do Conselho de Administração da 
Companhia referente à distribuição de dividendos intercalares; (v) consignar a renúncia ao cargo de Presidente do Conselho de Administração, com a 
permanência do renunciante como membro do Conselho de Administração; (vi) deliberar sobre a redistribuição dos cargos no âmbito do Conselho de 
Administração, com a designação do Presidente e do Vice-Presidente do Conselho de Administração; (vii) deliberar sobre a instalação do Conselho Fiscal 
da Companhia; e (viii) fixar a remuneração global anual dos administradores da Companhia para o exercício social de 2026. 6.2. Em Assembleia Geral 
Extraordinária: (i) o aumento de capital social da Companhia; (ii) alteração do caput do artigo 5° do Estatuto Social da Companhia; e (iii) consolidação do 
Estatuto Social da Companhia. 7. Deliberações: Preliminarmente, os acionistas aprovaram a lavratura da ata desta assembleia geral em forma de sumário 
dos fatos ocorridos, conforme dispõe o artigo 130, parágrafo 1º, da Lei das Sociedades por Ações. Após, instalada a assembleia, foi dispensada a leitura dos 
documentos previstos no artigo 133 da Lei das Sociedades por Ações, por ausência de requerimento dos acionistas presentes, nos termos do artigo 134 da 
Lei das Sociedades por Ações. Examinadas e discutidas as matérias constantes da Ordem do Dia e os respectivos documentos, os acionistas deliberaram, 
por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições e/ou ressalvas: 7.1. Em Assembleia Geral Ordinária: (i) Aprovar, integralmente e sem reservas, as 
contas dos administradores e as demonstrações financeiras da Companhia, acompanhadas do Relatório da Administração e das Notas Explicativas, 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; (ii) Aprovar a destinação do lucro líquido apurado no exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2025, conforme a proposta da administração, no valor de R$ 2.924.355.802,06 (dois bilhões, novecentos e vinte e quatro milhões, 
trezentos e cinquenta e cinco mil, oitocentos e dois reais e seis centavos) da seguinte forma: (a) R$ 146.217.790,10 (cento e quarenta e seis milhões, 
duzentos e dezessete mil, setecentos e noventa reais e dez centavos), correspondentes a 5% (cinco por cento) do lucro líquido do exercício, destinados à 
formação da reserva legal, nos termos do artigo 193 da Lei das Sociedades por Ações; (b) R$ 694.534.502,99 (seiscentos e noventa e quatro milhões, 
quinhentos e trinta e quatro mil, quinhentos e dois reais e noventa e nove centavos) correspondentes ao pagamento do dividendo mínimo obrigatório referente 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado, nos termos do disposto no 
artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações e no artigo 47 do Estatuto Social da Companhia, sem retenção de imposto de renda na fonte, nos termos do 
artigo 10 da Lei nº 9.249/95, ratificando a deliberação do Conselho de Administração da Companhia, em reunião realizada em 27 de fevereiro de 2026, que 
determinou a distribuição de dividendos intercalares a serem imputados ao dividendo mínimo obrigatório no valor de R$ 515.000.000,00 (quinhentos e quinze 
milhões de reais), os quais foram pagos aos seus acionistas; e (c) R$ 2.083.603.508,97 (dois bilhões, oitenta e três milhões, seiscentos e três mil, quinhentos 
e oito reais e noventa e sete centavos) destinados à conta de Reserva de Retenção de Lucros, nos termos do artigo 196 da Lei das Sociedades por Ações; 
(iii) Consignar que os dividendos intercalares ratificados nos termos do item (ii) (b) acima foram creditados aos acionistas na data de sua respectiva 
declaração e pagos em 04 de março de 2026; (iv) Deliberar que até o dia 31 de dezembro de 2026 será pago aos acionistas o saldo restante do dividendo 
mínimo obrigatório declarado nesta Assembleia Geral, na proporção de suas participações no capital social, no valor de R$ 179.534.502,99 (cento e setenta 
e nove milhões, quinhentos e trinta e quatro mil, quinhentos e dois reais e noventa e nove centavos); (v) Aprovar o pedido de renúncia do Sr. Luiz Antônio 
dos Santos Pretti, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG n° 6.894.333-7 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o n° 051.863.988-61, 
com endereço comercial à Rua Gomes de Carvalho, n° 1996 - 11° andar, Vila Olímpia, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 04547-905, ao cargo de 
Presidente do Conselho de Administração, com efeitos a partir de 01 de maio de 2026, permanecendo o referido senhor como membro do Conselho de 
Administração da Companhia, sem alteração de seu mandato, o qual permanecerá vigente até a data da realização da Assembleia Geral Ordinária que 
deliberar sobre as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2026. Os acionistas consignaram o 
reconhecimento e agradecimento ao Conselheiro pelo trabalho realizado à frente do colegiado; (vi) Aprovar, com efeitos a partir de 01 de maio de 2026, a 
nomeação do Sr. Sergio Augusto Malacrida Junior, brasileiro, casado, economista, portador da Cédula de Identidade RG nº 19.346.284-9 SSP/SP, inscrito 
no CPF/MF sob o nº 166.532.868-19, com endereço comercial na Rua Amauri, nº 255 -16º andar, Jardim Europa, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 
01448-000, para o cargo de Presidente do Conselho de Administração; e do Sr. Luiz Antônio dos Santos Pretti, acima qualificado, para o cargo de Vice-
Presidente do Conselho de Administração, ambos para cumprir o atual mandato do Conselho de Administração, até a data da realização da Assembleia Geral 
Ordinária que deliberar sobre as demonstrações financeiras da Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2026, permanecendo 
inalterados os cargos dos demais membros do Conselho de Administração; (vii) Aprovar a dispensa da instalação do Conselho Fiscal para o exercício social 
de 2026; e (viii) Aprovar a fixação da remuneração global anual dos administradores da Companhia para o exercício social de 2026 no montante de 
R$ 36.372.294,25 (trinta e seis milhões, trezentos e setenta e dois mil e duzentos e noventa e quatro reais e vinte e cinco centavos), cabendo ao Conselho 
de Administração, nos termos do artigo 20, inciso VIII do Estatuto Social da Companhia, distribuir a remuneração ora aprovada aos órgãos da Administração. 
7.2. Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) Aprovar, o aumento de capital social da Companhia no valor de R$ 1.176.757,02 (um milhão, cento e setenta 
e seis mil, setecentos e cinquenta e sete reais e dois centavos), mediante a emissão de 650.142 (seiscentas e cinquenta mil e cento e quarenta e duas) de 
ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 1,81 (um real e oitenta e um centavos) cada, sendo: 
(a) R$ 1.176.755,57 (um milhão, cento e setenta e seis mil, setecentos e cinquenta e cinco reais e cinquenta e sete centavos) a serem integralizados mediante 
a conferência de fração ideal correspondente a 91,71% de bem imóvel ao patrimônio da Companhia, fixado com base no valor do patrimônio líquido da 
Companhia em 31 de março de 2026, nos termos do artigo 170, §1º, inciso II da Lei das S.A., e (b) R$ 1,45 (um real e quarenta e cinco centavos) a ser 
integralizado em moeda corrente nacional. As ações ora emitidas são, nesta data, totalmente subscritas pela acionista Votorantim S.A., nos termos do boletim 
de subscrição que integra a presente ata como Anexo II. Esclarece-se que o aumento de capital social ora aprovado compreende integralização parcial por 
meio da conferência de bem imóvel devidamente caracterizado e individualizado no Laudo de Avaliação Contábil disposto no Anexo III da presente ata e 
integralização complementar em moeda corrente nacional, nos valores e condições já especificados supra. A integralização da parcela subscrita mediante 
conferência do bem imóvel será considerada efetiva com a formalização da transferência da propriedade à Companhia, mediante o competente registro 
perante o Cartório de Registro de Imóveis. A integralização da parcela subscrita em moeda corrente nacional, no valor de R$ 1,45 (um real e quarenta e cinco 
centavos), deverá ser realizada no prazo de até 30 (trinta) dias contados da presente data. O referido bem encontra-se registrado em parte sob a matrícula 
n° 7.774 perante a 2º Serventia Registral do Município de Paulista, no Estado de Pernambuco, conforme descrição do imóvel e matrícula constante no Anexo 
III, que integra a presente ata para todos os fins de direito. Ao referido bem imóvel é atribuído o valor de R$ 1.176.755,57 (um milhão, cento e setenta e seis 
mil, setecentos e cinquenta e cinco reais e cinquenta e sete centavos), conforme apurado no Laudo de Avaliação elaborado em 14 de abril de 2026, nos 
termos do artigo 8º da Lei nº 6.404/76, o qual foi previamente disponibilizado aos acionistas. Em razão do aumento de capital ora aprovado, o capital social 
da Companhia passa de R$ 7.708.353.218,99 (sete bilhões, setecentos e oito milhões, trezentos e cinquenta e três mil e duzentos e dezoito reais e noventa 
e nove centavos), dividido em 9.525.614.210 (nove bilhões, quinhentas e vinte e cinco milhões, seiscentas e quatorze mil e duzentas e dez) ações, sendo 
9.225.042.782 (nove bilhões, duzentas e vinte cinco milhões, quarenta e duas mil e setecentas e oitenta e duas) ações ordinárias e 300.571.428 (trezentas 
milhões, quinhentas e setenta e uma mil quatrocentas e vinte e oito) ações preferenciais, para R$ 7.709.529.976,01 (sete bilhões, setecentos e nove milhões, 
quinhentos e vinte e nove mil, novecentos e setenta e seis reais e um centavo), dividido em 9.526.264.352 (nove bilhões, quinhentas e vinte e seis milhões, 
duzentas e sessenta e quatro mil e trezentas e cinquenta e duas) ações, sendo 9.225.692.924 (nove bilhões, duzentas e vinte e cinco milhões, seiscentas e 
noventa e dois mil e novecentas e vinte e quatro) ações ordinárias e 300.571.428 (trezentas milhões, quinhentas e setenta e uma mil quatrocentas e vinte e 
oito) ações preferenciais, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal. (ii) Aprovar, tendo em vista o aumento de capital aprovado no item 7.2 (i) acima, 
a alteração da redação do caput do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar nos seguintes termos: “Artigo 5º. O capital social 
subscrito e integralizado da Companhia é de R$ 7.709.529.976,01 (sete bilhões, setecentos e nove milhões, quinhentos e vinte e nove mil, novecentos e 
setenta e seis reais e um centavo), dividido em 9.526.264.352 (nove bilhões, quinhentas e vinte e seis milhões, duzentas e sessenta e quatro mil e trezentas 
e cinquenta e duas) ações, sendo 9.225.692.924 (nove bilhões, duzentas e vinte e cinco milhões, seiscentas e noventa e duas mil e novecentas e vinte e 
quatro) ações ordinárias e 300.571.428 (trezentas milhões, quinhentas e setenta e uma mil quatrocentas e vinte e oito) ações preferenciais, todas nominativas, 
escriturais e sem valor nominal”. (iii) Aprovar, tendo em vista as deliberações tomadas nos itens 7.2 (i) e (ii) acima, a consolidação do Estatuto Social da 
Companhia, que passa a vigorar nos termos do Anexo IV da presente ata. 8. Documentos Arquivados na Sede Social: Demonstrações Financeiras; 
Publicações; Boletim de Subscrição; Laudo de Avaliação Contábil e Estatuto Social Consolidado. 9. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, encerrou-se 
a sessão, da qual se lavrou a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada pelos acionistas presentes, a saber: Sr. Luiz Antonio dos Santos Pretti - 
Presidente da Mesa; Sra. Eurídice Mason - Secretária; Acionistas: Votorantim S.A. e VP Gestão Ltda. - por seus Diretores, Srs. Glaisy Peres Domingues 
e Sergio Augusto Malacrida Junior. A presente ata é cópia fiel daquela lavrada em livro próprio. São Paulo/SP, 30 de abril de 2026. Eurídice Mason - 
Secretária da Mesa. JUCESP nº 219.020/26-7 em 21/05/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. Anexo II à Ata da Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária da Votorantim Cimentos S.A. realizada em 30 de abril de 2026 às 10:00. Boletim de Subscrição: 

Acionista Quantidade de Ações 
 Ordinárias Subscritas Valor Total da Subscrição (Em R$)

Votorantim S.A., sociedade de capital fechado, inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº 03.407.049/0001-51, com sede na Rua Amauri, nº 255 - 13º andar - 
Conjunto A, Jardim Europa, na Capital do Estado de São Paulo, CEP 
01448-000, com seu Estatuto Social arquivado na JUCESP sob o NIRE 
35.3.0031321.6, neste ato representada pelo Sr. Sergio Augusto 
Malacrida Junior, brasileiro, casado, economista, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 19.346.284-9 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o 
nº 166.532.868-19, e pela Sra. Glaisy Peres Domingues, brasileira, 
casada, contadora, portadora da Cédula de Identidade RG nº 107109860 
IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº 072.823.557-97, ambos residentes e 
domiciliados na Cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial 
na Rua Amauri, nº 255 - 13º andar - Conjunto A, Jardim Europa, na Capital 
do Estado de São Paulo, CEP 01448-000.

650.142 (seiscentas e 
cinquenta mil e cento e 

quarenta e duas)

R$ 1.176.757,02 (um milhão, cento e setenta e 
seis mil, setecentos e cinquenta e sete reais e 
dois centavos): (a) R$ 1.176.755,57 (um milhão, 
cento e setenta e seis mil, setecentos e cinquenta 
e cinco reais e cinquenta e sete centavos) 
integralizados mediante a conferência fração ideal 
correspondente a 91,71% de bem imóvel ao 
patrimônio da Companhia, fixado com base no 
valor do patrimônio líquido da Companhia em 31 
de março de 2026, nos termos do artigo 170, §1º, 
inciso II da Lei das S.A., e (b) R$ 1,45 (um real e 
quarenta e cinco centavos) integralizado em 
moeda corrente nacional.

Total 650.142 R$ 1.176.757,02

Forma de Integralização

A integralização da parcela subscrita mediante conferência do bem imóvel será 
considerada efetiva com a formalização da transferência da propriedade à 
Companhia, no valor de R$ 1.176.755,57 (um milhão, cento e setenta e seis mil, 
setecentos e cinquenta e cinco reais e cinquenta e sete centavos), mediante o 
competente registro perante o Cartório de Registro de Imóveis. A integralização 
da parcela subscrita em moeda corrente nacional, no valor de R$ 1,45 (um real e 
quarenta e cinco centavos), deverá ser realizada no prazo de 30 (trinta) dias 
contados da presente data.

São Paulo/SP, 30 de abril de 2026. Votorantim S.A. - Anexo IV à Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Votorantim Cimentos S.A. realizada em 30 
de abril de 2026 às 10:00 - Estatuto Social - Estatuto Social Consolidado da Votorantim Cimentos S.A. - Capítulo I - Denominação, Tipo, Sede, Objeto e 
Prazo de Duração: Artigo 1º. Votorantim Cimentos S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima que se rege pelo presente Estatuto Social e pelas disposições 
legais que lhe forem aplicáveis. Parágrafo único. A Companhia poderá utilizar abreviatura, sigla ou nome de fantasia apenas para fins publicitários ou de divulgação 
de bens ou serviços de sua produção. Artigo 2º. A Companhia tem sua sede, administração e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes 
de Carvalho, nº 1996 - 12º andar - Conjunto 122, Vila Olímpia, CEP 04547-905. Parágrafo 1º. A Companhia poderá abrir, transferir e/ou encerrar filiais, escritórios 
de representação, depósitos ou outros estabelecimentos em qualquer parte do território nacional, ou no exterior, onde lhe convier, conforme deliberação da Diretoria 
Estatutária. Parágrafo 2º. O quadro de pessoal da Companhia será sempre constituído, ao menos, de dois terços (2/3) de trabalhadores brasileiros. Artigo 3º. A 
Companhia tem por objeto: (i) a pesquisa, a lavra, a exploração e o aproveitamento em geral de jazidas minerais; a produção, o transporte rodoviário, a distribuição, 
a importação, a exportação e o comércio em geral de cimento, cal, argamassa, gesso e das respectivas matérias-primas e produtos derivados, afins ou correlatos, 
fertilizantes e corretivos de solo, artefatos de cimento e seus derivados, afins e correlatos; (ii) a implantação, exploração, operação e manutenção de empreendimentos 
voltados à geração de energia elétrica destinada à autoprodução ou produção independente, bem como a comercialização de excedentes; (iii) o coprocessamento 
para geração de energia; (iv) os serviços de concretagem e outras atividades concernentes ao seu ramo de negócio; (v) a prestação de serviços relativos à 
construção, supervisão, estudos, exploração do ramo de projetos e execução de quaisquer obras de engenharia civil, em todas suas modalidades técnicas e 
econômicas, por conta própria ou através de terceiros, por empreitada ou por administração; (vi) o arrendamento, comodato e locação de bens imóveis; 
(vii) a administração e exploração de projetos florestais; (viii) a importação e exportação de materiais, máquinas e equipamentos para construção; (ix) a prestação 
de assistência técnica para empresas que explorem o mesmo ramo de negócio; (x) a prestação de serviços especializados e a intermediação de negócios 
relacionados com seu objeto social; (xi) a prestação de serviços de gestão de negócios, análises de viabilidade econômica de investimentos e de projetos de 
exploração na área de cimento, cal, materiais de construção em geral e em outras correlatas; (xii) o desenvolvimento e gerenciamento de programa de fidelização 
de clientes, podendo, para isso, mas não se limitando a, (a) prestação de serviços de consultoria para empresas que explorem o mesmo ramo de negócio, incluindo 
análise e processamento de dados, implementação e controle de acesso a banco de dados e outras tecnologias; (b) comercialização de direitos de resgate de 
prêmios no âmbito do programa de fidelização de clientes; (c) a criação de banco de dados de pessoas físicas e jurídicas; (d) a representação de outras sociedades; 
(e) a prestação de serviços auxiliares ao comércio de bens e produtos, incluindo, mas não se limitando, à aquisição de itens e produtos relacionados, direta e 
indiretamente, a consecução das atividades acima descritas; (xiii) O desenvolvimento de atividades relacionadas à gerenciamento, coleta, tratamento, destinação e 
disposição de resíduos e rejeitos de todos os tipos, de todas as origens, sendo perigosos ou não perigosos, podendo, mas não se limitando, (a) a operação, 
tratamento, manipulação e manutenção, bem como a prestação de serviços de gerenciamento de resíduos e rejeitos de todos os tipos, de todas as origens, sendo 
perigosos ou não perigosos, podendo, mas não se limitando, a realização e prestação de serviços de atividades de coleta, transporte, transbordo, armazenamento, 
tratamento, destinação final e disposição final, tais como, reutilização, reciclagem, compostagem, recuperação, aproveitamento energético, coprocessamento, 
disposição final e outras destinações; (b) a prestação de serviços de assessoria, serviços administrativos, testes e análises técnicas, serviços de engenharia, 
consultoria ambiental, consultoria técnica em gerenciamento de resíduos e rejeitos de todos os tipos, de todas as origens, sendo perigosos ou não perigosos, assim 
para outras atividades profissionais, administrativas, científicas e técnicas; (c) a comercialização de subprodutos, sucatas e resíduos e rejeitos de todos os tipos, de 
todas as origens, sendo perigosos ou não perigosos; (d) o aluguel de máquinas e equipamentos; (e) a atividades correlacionadas e acessórias para a gestão de 
resíduos e rejeitos e coprocessamento; e (f) desenvolvimento e beneficiamento de Biomassa. (xiv) a participação em organização e/ou administração de sociedades 
de qualquer natureza, consórcio, parcerias e associações no Brasil ou no exterior. Artigo 4º. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Do 
Capital Social, das Ações e dos Acionistas: Artigo 5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 7.709.529.976,01 (sete 
bilhões, setecentos e nove milhões, quinhentos e vinte e nove mil, novecentos e setenta e seis reais e um centavo), dividido em 9.526.264.352 (nove bilhões, 
quinhentas e vinte e seis milhões, duzentas e sessenta e quatro mil e trezentas e cinquenta e duas) ações, sendo 9.225.692.924 (nove bilhões, duzentas e vinte e 
cinco milhões, seiscentas e noventa e dois mil e novecentas e vinte e quatro) ações ordinárias e 300.571.428 (trezentas milhões, quinhentas e setenta e uma mil e 
quatrocentas e vinte e oito) ações preferenciais, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal. Parágrafo 1º. A Companhia terá sempre ao menos 51% 
(cinquenta e um por cento) do seu capital social pertencente a brasileiros. Parágrafo 2º. A cada ação ordinária corresponderá o direito a um voto nas deliberações 
das Assembleias Gerais da Companhia. Artigo 6º. A Companhia fica autorizada a aumentar o seu capital social, independentemente de reforma estatutária, até o 
limite de R$ 12.000.000.000,00 (doze bilhões de reais), podendo ser emitidas ações ordinárias ou preferenciais, sem guardar proporção entre as ações de cada 
espécie, observando-se, quanto às ações preferenciais, o limite máximo admitido em lei. Parágrafo 1º. O aumento do capital social, no limite do capital autorizado, 
será realizado mediante deliberação do Conselho de Administração da Companhia (“Conselho”), a quem competirá fixar as condições da emissão, inclusive preço, 
prazo e forma de integralização das ações emitidas. Parágrafo 2º. Dentro do limite do capital autorizado, o Conselho poderá deliberar a emissão de ações, bônus 
de subscrição e de debêntures conversíveis em ações. Parágrafo 3º. A Companhia poderá emitir ações, debêntures conversíveis em ações e bônus de subscrição 
com exclusão do direito de preferência dos antigos acionistas, ou com redução do prazo para seu exercício, cuja colocação seja feita mediante venda em bolsa de 
valores ou por subscrição pública, ou ainda mediante permuta por ações, em oferta pública de aquisição de controle, nos termos do Artigo 172 da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). Parágrafo 4º. O Conselho poderá outorgar opção de compra ou de subscrição de 
ações de emissão da Companhia, de acordo com plano de outorga de opção de compra ou subscrição que venha a ser aprovado em Assembleia Geral (“Plano de 
Outorga de Opção de Compra ou Subscrição”), a seus administradores e empregados, assim como aos administradores e empregados de outras sociedades que 
sejam subsidiárias, direta ou indiretamente, da Companhia, sem direito de preferência para os acionistas quando da outorga ou do exercício das opções, observado 
o saldo do limite do capital autorizado na data da outorga das referidas opções de compra ou subscrição de ações. Artigo 7º. O capital social será representado por 
ações ordinárias e preferenciais. Parágrafo 1º. As ações preferenciais participarão em igualdade de condições com as ações ordinárias na distribuição de 
bonificações. O número total de ações preferenciais emitidas pela Companhia poderá atingir o limite máximo admitido em lei, podendo em sua emissão ser alterada 
a proporção anteriormente existente entre ações ordinárias e preferenciais. Parágrafo 2º. As ações ordinárias poderão ser convertidas em ações preferenciais, 
cabendo à Assembleia Geral deliberar sobre a conversão, estabelecer as razões para a conversão, a proporção entre ações ordinárias e preferenciais, respeitado o 
limite previsto em lei, e fixar as condições da conversão. Parágrafo 3º. Cada ação preferencial confere ao seu titular direito a voto restrito, exclusivamente, nas 
seguintes matérias: (i) transformação, incorporação, fusão ou cisão da Companhia; (ii) aprovação de contratos entre a Companhia e seu acionista controlador, 
diretamente ou por meio de terceiros, assim como de outras sociedades nas quais o acionista controlador tenha interesse, sempre que, por força de disposição legal 
ou estatutária, sejam deliberados em Assembleia Geral; (iii) avaliação de bens destinados à integralização de aumento de capital da Companhia; e (iv) escolha de 
instituição ou empresa especializada para determinação do valor econômico da Companhia. Parágrafo 4º. Às ações preferenciais é assegurado: (i) a prioridade no 
reembolso de capital em caso de liquidação da Companhia, sem prêmio, pelo valor patrimonial; (ii) direito de serem incluídas em oferta pública de aquisição de ações 
em decorrência de alienação de controle da Companhia ao mesmo preço e nas mesmas condições ofertadas ao acionista controlador alienante, assegurado 
dividendo pelo menos igual ao das ações ordinárias; e (iii) demais direitos assegurados aos detentores de ações preferenciais pela Lei das Sociedades por Ações. 
Parágrafo 5º. As ações preferenciais, por não terem dividendos fixos ou mínimos, não adquirirão o exercício do direito de voto se a Companhia deixar de pagar 
dividendos, sendo inaplicável o disposto no parágrafo 1º do Artigo 111 da Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo 6º. Para fins deste Estatuto Social, entende-se 
por “controle” e seus termos correlatos o poder efetivamente utilizado por acionista de dirigir as atividades sociais e orientar o funcionamento dos órgãos da 
Companhia, de forma direta ou indireta, de fato ou de direito, independentemente da participação acionária detida. Artigo 8º. Todas as ações de emissão da 
Companhia serão escriturais e, em nome de seus titulares, serão mantidas em conta de depósito junto à instituição financeira autorizada pela Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”), com quem a Companhia mantenha contrato de custódia em vigor, sem emissão de certificados. Parágrafo único. O custo de transferência e 
averbação, assim como o custo do serviço relativo às ações custodiadas poderá ser cobrado diretamente do acionista pela instituição depositária, conforme venha 
a ser definido no contrato de custódia. Capítulo III - Da Assembleia Geral: Artigo 9º. A Assembleia Geral Ordinária terá as atribuições previstas na lei e realizar-se-á 
anualmente, dentro dos 4 (quatro) meses seguintes ao término de cada exercício social, mediante convocação pelo Conselho ou por outras pessoas e órgãos 
autorizados na legislação aplicável, para deliberar sobre as matérias de sua competência. Artigo 10º. A Assembleia Geral Extraordinária poderá ser realizada 
concomitantemente com a Assembleia Geral Ordinária e, além dos casos previstos em lei e neste Estatuto Social, reunir-se-á mediante convocação do Conselho, 
sem prejuízo de outras pessoas ou órgãos autorizados pela legislação aplicável, para deliberar sobre assuntos de interesse da Companhia, especialmente: 
(i) reformar o Estatuto Social; (ii) aumentar o limite do capital autorizado; (iii) aumentar o capital social, ressalvado o disposto no Artigo 6º deste Estatuto Social; 
(iv) deliberar acerca da avaliação feita por empresa especializada ou por 3 (três) peritos dos bens com que o acionista concorrer para a formação do capital social; 
(v) reduzir o capital social; (vi) deliberar sobre a incorporação da Companhia, bem como das ações de sua emissão, a incorporação de outras sociedades pela 
Companhia, sua dissolução, transformação, cisão, fusão ou liquidação; (vii) deliberar sobre a constituição ou participação, pela Companhia, em sociedades que 
explorem atividades estranhas ao seu objeto social; (viii) deliberar sobre pedido de falência ou de recuperação da Companhia, nos termos da legislação aplicável; 
(ix) deliberar sobre o cancelamento de registro de companhia aberta perante a CVM; (x) aprovar o Plano de Outorga de Opção de Compra ou Subscrição descrito 

no Artigo 6º, Parágrafo 4º deste Estatuto Social; (xi) deliberar sobre a emissão de debêntures conversíveis em ações, sem prejuízo do Artigo 6º, Parágrafo 2º e do 
Artigo 20º, inciso (xv) abaixo; (xii) deliberar sobre operações financeiras que envolvam a contratação pela Companhia ou suas subsidiárias de empréstimos, 
financiamentos ou contratos de derivativos superiores ao valor R$ 1.500.000.000,00 (um bilhão e quinhentos milhões de reais) por operação, levando-se em conta, 
para a contratação de derivativos, o valor nocional da operação; (xiii) deliberar sobre operações societárias envolvendo quaisquer controlada da Companhia com 
valor envolvido superior a R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais); (xiv) deliberar sobre a contratação de investimentos em bens de capital (CAPEX), a fim de 
realizar projetos de manutenção, expansão e não expansão em valor superior a R$ 1.500.000.000,00 (um bilhão e quinhentos milhões de reais); (xv) deliberar sobre 
transações de aquisição ou alienação de negócios, ativos e/ou direitos minerários com terceiros (Operações de M&A) em valor superior a R$ 1.500.000.000,00 
(um bilhão e quinhentos milhões de reais); (xvi) deliberar sobre outras transações que não sejam de competência do Conselho de Administração ou da Diretoria e 
que não estejam previstas na Política de Alçadas da Companhia em valor superior a R$ 1.500.000.000,00 (um bilhão e quinhentos milhões de reais). Artigo 11º. 
O anúncio de convocação de Assembleia Geral deverá ser feito nos termos da legislação em vigor sempre com um mínimo de 21 (vinte e um) dias de antecedência 
para primeira convocação e, no mínimo, 8 (oito) dias corridos de antecedência para segunda convocação, e presididas pelo Presidente do Conselho ou, na ausência 
deste, pelo Vice-Presidente, e, na ausência de ambos, por pessoa escolhida pela maioria dos votos dos acionistas presentes, sendo que o Presidente do Conselho 
ou, na ausência deste, o Vice-Presidente, poderá indicar pessoa diversa para presidir a Assembleia Geral. O Presidente da Assembleia escolherá, dentre os 
presentes, o secretário da mesa. Independentemente das formalidades de convocação, será considerada regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos 
os acionistas. Artigo 12º. O acionista poderá participar e ser representado nas Assembleias Gerais na forma prevista no Artigo 126 da Lei das Sociedades por 
Ações, exibindo, no ato ou previamente, o documento hábil de identidade ou procuração com poderes especiais. Artigo 13º. As atas das Assembleias Gerais serão 
registradas no livro de atas, podendo ser lavradas de forma sumária dos fatos ocorridos, inclusive dissidências e protestos, contendo a transcrição das deliberações 
tomadas, observado o disposto no parágrafo 1º do Artigo 130 da Lei das Sociedades por Ações. Capítulo IV - Da Administração: Seção I - Das Disposições 
Gerais: Artigo 14º. A Companhia será administrada pelos membros do Conselho (“Conselheiros”) e pelos Diretores Estatutários, de acordo com as atribuições e 
poderes conferidos pela legislação aplicável e pelo presente Estatuto Social. Parágrafo 1º. A administração da Companhia caberá sempre à maioria de brasileiros, 
assegurados a estes poderes predominantes. Parágrafo 2º. Os cargos de Presidente do Conselho e de Diretor Presidente ou principal executivo da Companhia não 
poderão ser acumulados pela mesma pessoa. Artigo 15º. A investidura em cargo de administração ou de integrante de comitês da Companhia observará o disposto 
no Artigo 147 da Lei das Sociedades por Ações. Artigo 16º. Os administradores serão investidos nos seus cargos mediante assinatura de termos de posse lavrado 
no livro de atas do Conselho e da Diretoria Estatutária, que contemplará (i) sua sujeição à cláusula compromissória disposta no Artigo 53º deste Estatuto Social; e 
(ii) o atendimento dos requisitos legais aplicáveis. Parágrafo único. A posse de Conselheiro residente ou domiciliado no exterior fica condicionada à constituição de 
representante residente no País, com poderes para receber citação em ações contra ele propostas com base na legislação societária, mediante procuração com 
prazo de validade que deverá estender-se por, no mínimo, 3 (três) anos após o término do prazo de gestão. Artigo 17º. A Companhia assegurará aos administradores 
e aos membros do Conselho Fiscal da Companhia (“Conselho Fiscal”), quando instalado, ou aos membros de quaisquer órgãos sociais com funções técnicas ou 
consultivas destinados a aconselhar os administradores, quando legalmente possível, a defesa em processos judiciais e administrativos propostos por terceiros, 
durante ou após os respectivos mandatos, por atos praticados no exercício de suas funções, devendo a Companhia manter contrato de seguro para a cobertura de 
despesas processuais, honorários advocatícios e indenizações decorrentes dos referidos processos. Parágrafo 1º. A garantia prevista no caput deste Artigo 17º 
estende-se aos empregados que regularmente atuarem em cumprimento de mandato outorgado pela Companhia. Parágrafo 2º. Se o administrador, membro do 
Conselho Fiscal, quando instalado, ou de quaisquer órgãos sociais com funções técnicas ou consultivas destinados a aconselhar os administradores, ou ainda o 
empregado referido no Parágrafo 1º supra, for condenado, com decisão transitada em julgado, deverá ressarcir a Companhia de todos os custos, despesas e 
prejuízos a ela causados, quando não cobertos por seguro, exceto nos casos em que a condenação decorrer de infrações objetivas (i.e., que independem de culpa 
ou dolo do acusado), casos estes em que os custos serão arcados pela Companhia. Artigo 18º. Os administradores da Companhia e membros do Conselho Fiscal 
responderão, nos termos do Artigo 158 da Lei das Sociedades por Ações e seus parágrafos, individual ou solidariamente, pelos atos que praticarem ou por omissão 
e pelos prejuízos deles decorrente. Seção II - Do Conselho: Artigo 19º. O Conselho será composto por, no mínimo, 5 (cinco) membros e, no máximo, 9 (nove) 
membros, eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral da Companhia, a qualquer tempo na forma da Lei das Sociedades por Ações e deste Estatuto Social, a qual 
designará 1 (um) Presidente e 1 (um) Vice-Presidente, todos com mandato unificado de 2 (dois) anos, permitida a reeleição. Parágrafo 1º. Do número total de 
Conselheiros, no mínimo 2 (dois) membros ou 20% (vinte por cento) do número total de membros, o que for maior, deverá ser conselheiro independente, não sendo 
caracterizado como conselheiro independente aquele que: (i) seja acionista controlador direto ou indireto da Companhia; (ii) tenha seu exercício de voto nas reuniões 
do Conselho vinculado por acordo de acionistas que tenha por objeto matérias relacionadas à Companhia; (iii) seja cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta 
ou colateral, até segundo grau do acionista controlador, de administrador da Companhia ou de administrador do acionista controlador; e (iv) foi, nos últimos 3 (três) 
anos, empregado ou diretor da Companhia ou do seu acionista controlador. Parágrafo 2º. Para fins de verificação do enquadramento do conselheiro independente, 
as situações descritas abaixo serão analisadas de modo a verificar se implicam perda de independência do conselheiro independente em razão das características, 
magnitude e extensão do relacionamento: (i) seja afim até segundo grau do acionista controlador, de administrador da Companhia ou de administrador do acionista 
controlador; (ii) foi, nos últimos 3 (três) anos, empregado ou diretor de sociedades coligadas, controladas ou sob controle comum da Companhia; (iii) tenha relações 
comerciais com a Companhia, o seu acionista controlador ou sociedades coligadas, controladas ou sob controle comum; (iv) ocupa cargo em sociedade ou entidade 
que tenha relações comerciais com a Companhia ou com o seu acionista controlador que tenha poder decisório na condução das atividades da referida sociedade 
ou entidade; e (v) recebe outra remuneração da Companhia, de seu acionista controlador, sociedades coligadas, controladas ou sob controle comum além daquela 
relativa à atuação como membro do Conselho ou de comitês da Companhia, de seu acionista controlador, de suas sociedades coligadas, controladas ou sob 
controle comum, exceto proventos em dinheiro decorrentes de participação no capital social da Companhia e benefícios advindos de planos de previdência 
complementar. Parágrafo 3º. A caracterização dos indicados ao Conselho como conselheiros independentes deverá ser deliberada na Assembleia Geral da 
Companhia que os eleger, sendo também considerado(s) como independente(s) o(s) conselheiro(s) eleito(s) mediante faculdade prevista pelo Artigo 141, parágrafos 
4º e 5º da Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo 4º. Quando, em decorrência da observância do percentual referido no Parágrafo 1º deste Artigo 19º, resultar 
número fracionário de Conselheiros, proceder-se- á ao arredondamento para o número inteiro imediatamente superior. Parágrafo 5º. Nenhum Conselheiro poderá 
acumular função executiva na Companhia. Parágrafo 6º. A remuneração dos Conselheiros será fixada pela Assembleia Geral que os eleger, observados os limites 
legais aplicáveis. Parágrafo 7º. A qualificação como conselheiro independente deverá constar expressamente da ata que o eleger. Artigo 20º. O Conselho é o órgão 
de orientação e direção superior da Companhia, de deliberação colegiada, competindo-lhe, além das demais atribuições previstas na legislação: (i) fixar a orientação 
geral dos negócios da Companhia, definindo sua missão, seus objetivos estratégicos e suas diretrizes; (ii) aprovar o plano estratégico, bem como os respectivos 
planos plurianuais e programas anuais de dispêndios e de investimentos; (iii) aprovar as políticas da Companhia, incluindo, mas não se limitando a: (a) política de 
remuneração dos administradores; (b) política de indicação de membros do Conselho, comitês e da Diretoria Estatutária; (c) política de gestão de riscos; (d) política 
de transações com partes relacionadas; (e) política de negociação de valores mobiliários; (f) política de divulgação de ato ou fato relevante; (g) política de destinação 
de resultados; e (h) Código de Conduta; (iv) constituir comitês que serão responsáveis por analisar, elaborar propostas ou efetuar recomendações sobre determinadas 
matérias ao Conselho e definir suas respectivas atribuições de acordo com o previsto neste Estatuto Social; (v) nomear os membros dos comitês eventualmente 
criados pelo Conselho, bem como fixar a remuneração de seus membros; (vi) escolher e destituir auditores externos da Companhia e de suas subsidiárias; 
(vii) eleger e destituir os Diretores Estatutários da Companhia, bem como fixar suas atribuições, observado o que a respeito dispuser este Estatuto Social; (viii) fixar 
a distribuição individual da verba de remuneração aprovada pela Assembleia Geral entre os seus próprios membros e os Diretores Estatutários; (ix) avaliar 
formalmente resultados de desempenho da Companhia, da Diretoria Estatutária em conjunto e do Diretor-Presidente, individualmente, bem como tomar 
conhecimento da avaliação realizada pelo Diretor-Presidente dos demais Diretores Estatutários; (x) fiscalizar, inclusive individualmente, a gestão dos Diretores 
Estatutários, examinando, a qualquer tempo, os livros, documentos e papéis da Companhia, solicitar informações sobre contratos celebrados ou em via de 
celebração, e quaisquer outros atos, obtendo cópia destes sempre que assim achar necessário; (xi) desenvolver em conjunto com a Diretoria Estatutária e aprovar 
um plano de participação a empregados e Diretoria Estatutária nos resultados da Companhia e de concessão de benefícios adicionais a empregados e Diretoria 
Estatutária vinculados ao resultado da Companhia (“Plano de Participação nos Resultados”); (xii) fixar o montante da participação dos empregados e Diretoria 
Estatutária nos resultados da Companhia, observadas as disposições legais pertinentes, do Estatuto Social e do Plano de Participação nos Resultados em vigor; 
(xiii) estabelecer o limite de ações a serem emitidas dentro do Plano de Outorga de Opção de Compra ou Subscrição previamente aprovado pela Assembleia Geral, 
observado o limite do capital autorizado previsto no Artigo 6º acima; (xiv) autorizar a aquisição das próprias ações, com o objetivo de mantê-las em tesouraria para 
posterior alienação ou cancelamento, com observância das disposições legais e regulamentares em vigor; (xv) deliberar sobre a emissão de ações, de bônus de 
subscrição ou debêntures conversíveis em ações, incluindo os termos e condições relevantes da emissão, até o limite do capital autorizado; (xvi) observado o 
disposto no item (xv) acima, deliberar sobre a emissão de valores mobiliários, inclusive notas promissórias, para distribuição pública ou privada, no país e/ou no 
exterior, de acordo com a respectiva legislação; (xvii) aprovar a Política referente às alçadas e limites de valor para as deliberações do Conselho e da Diretoria 
Estatutária (“Política de Alçadas”) da Companhia; (xviii) aprovar os contratos e operações de acordo com os valores estabelecidos na Política de Alçadas; 
(xix) deliberar sobre quaisquer matérias que não são de competência da Diretoria Estatutária ou da Assembleia Geral, nos termos do presente Estatuto Social e da 
legislação aplicável, bem como matérias cujos limites ultrapassem a alçada estabelecida para a Diretoria Estatutária, nos termos da Política de Alçadas; 
(xx) manifestar-se favorável ou contrariamente a respeito de qualquer oferta pública de aquisição de ações que tenha por objeto as ações de emissão da Companhia, 
por meio de parecer prévio fundamentado, divulgado em até 15 (quinze) dias da publicação do edital da oferta pública de aquisição de ações, que deverá abordar, 
no mínimo: (a) a conveniência e oportunidade da oferta pública de aquisição de ações quanto ao interesse da Companhia e do conjunto dos seus acionistas, 
inclusive em relação ao preço e aos potenciais impactos para a liquidez das ações de emissão da Companhia; (b) os planos estratégicos divulgados pelo ofertante 
em relação à Companhia; (c) a respeito de alternativas à aceitação da oferta pública de aquisição de ações disponíveis no mercado; e (d) outros pontos que o 
Conselho considerar pertinentes, bem como as informações exigidas pelas regras aplicáveis estabelecidas pela CVM; (xxi) deliberar sobre políticas para evitar 
conflitos de interesses entre a Companhia e seus acionistas ou seus administradores, bem como sobre a adoção de providências julgadas necessárias na 
eventualidade de surgirem conflitos dessa natureza; (xxii) deliberar sobre as políticas de responsabilidade institucional da Companhia em especial aquelas referentes 
ao meio-ambiente, saúde e segurança do trabalho, e responsabilidade social da Companhia propostas pela Diretoria Estatutária; (xxiii) manifestar-se sobre o 
Relatório Anual da Administração, demonstrações financeiras e proposta de destinação do resultado do exercício; e (xxiv) apreciar as propostas apresentadas pela 
Diretoria Estatutária, nos termos deste Estatuto Social. Artigo 21º. O Conselho reunir-se-á, preferencialmente na sede da Companhia, trimestralmente em caráter 
ordinário, e, em caráter extraordinário, quando necessário aos interesses sociais. O pedido de reunião extraordinária deverá ser encaminhado ao Presidente do 
Conselho, que adotará as providências necessárias para a convocação da reunião. Parágrafo 1º. As reuniões ordinárias serão fixadas no calendário anual, que 
considera o ano civil. Parágrafo 2º. As convocações das reuniões do Conselho, quer as ordinárias, quer as extraordinárias deverão ser feitas pelo Presidente por 
carta protocolada, fac-símile ou correio eletrônico, especificando hora e local e incluindo a ordem do dia detalhada. Qualquer proposta e toda documentação 
necessária e correlata à ordem do dia deverá ser disponibilizada aos Conselheiros na sede da Companhia ou por sistema eletrônico. As convocações para as 
reuniões extraordinárias devem ser realizadas com antecedência mínima de 5 (cinco) dias. A convocação poderá ser dispensada sempre que estiver presente à 
reunião a totalidade dos Conselheiros em exercício, ou pela concordância prévia, por escrito, dos Conselheiros ausentes. Parágrafo 3º. Cada Conselheiro em 
exercício terá direito a 1 (um) voto nas reuniões do Conselho, seja pessoalmente ou representado por um de seus pares, mediante apresentação (i) de procuração 
específica para a reunião em pauta e (ii) do voto por escrito do membro do Conselho ausente e sua respectiva justificação. Parágrafo 4º. Fica facultada, se 
necessária, a participação dos Conselheiros na reunião, por telefone, videoconferência, ou outro meio de comunicação que possa assegurar a participação efetiva 
e a autenticidade do seu voto. O Conselheiro, nessa hipótese, será considerado presente à reunião, e seu voto será considerado válido para todos os efeitos legais 
e incorporado à ata da referida reunião. Parágrafo 5º. Para que as reuniões do Conselho possam se instalar e validamente deliberar é necessária a presença da 
maioria de seus membros em exercício, sendo considerado como presente aqueles que participarem nos termos do Parágrafo 4º acima, bem como aqueles que 
tenham enviado seu voto por escrito. Artigo 22º. As matérias e deliberações tomadas nas reuniões do Conselho serão válidas se tiverem voto favorável da maioria 
simples dos membros presentes, lavradas em atas, registradas no Livro de Atas de Reuniões do Conselho e, sempre que contiverem deliberações destinadas a 
produzir efeitos perante terceiros, seus extratos serão arquivados na Junta Comercial competente e publicados no jornal de grande circulação utilizado pela 
Companhia. Parágrafo 1º. As atas serão redigidas com clareza, registrarão todas as decisões tomadas, abstenção de votos por conflitos de interesses, 
responsabilidades e prazos e deverão ser assinadas por todos os presentes e objeto de aprovação formal. Parágrafo 2º. Em caso de empate, o Presidente do 
Conselho deverá exercer o voto de qualidade. Artigo 23º. O Presidente do Conselho, ou o Secretário por ele designado, deve preparar a agenda das reuniões com 
base em solicitações de Conselheiros e consulta aos Diretores Estatutários. Parágrafo único. A agenda, bem como documentação necessária à apreciação dos 
assuntos em pauta, deverá ser entregue a cada um dos Conselheiros com, no mínimo, três dias de antecedência da data da reunião. Artigo 24º. Perderá o cargo, 
ensejando a sua vacância definitiva, o Conselheiro que deixar de participar de 3 (três) reuniões ordinárias consecutivas, sem motivo justificado ou licença concedida 
pelo Conselho. Artigo 25º. Em caso de ausência ou impedimento temporário do Presidente do Conselho, suas funções serão exercidas interinamente pelo Vice-
Presidente do Conselho. Em caso de ausência ou impedimento temporário de ambos, os Conselheiros remanescentes indicarão, dentre os demais membros, aquele 
que exercerá suas funções interinamente. Artigo 26º. Em caso de ausência ou impedimento temporário de qualquer membro do Conselho, o órgão deverá funcionar 
com os demais membros, desde que respeitado o número mínimo de Conselheiros que permita o devido funcionamento do Conselho. Artigo 27º. Ocorrendo 
vacância definitiva de qualquer dos cargos de membro efetivo do Conselho, o substituto poderá ser nomeado pelos Conselheiros remanescentes. O substituto 
servirá até a primeira Assembleia Geral Ordinária da Companhia após a ocorrência, na qual será eleito novo membro efetivo. Para os fins deste Artigo 27º, ocorrerá 
a vacância de um cargo de membro do Conselho quando ocorrer a destituição, renúncia, morte, impedimento comprovado, invalidez ou perda do mandato do 
membro. Parágrafo único. Sempre que a eleição dos Conselheiros tiver sido realizada pelo processo de voto múltiplo, nos termos do Artigo 141 da Lei das 
Sociedades por Ações, a destituição de qualquer membro do Conselho pela Assembleia Geral importará destituição dos demais membros, procedendo-se a nova 
eleição. Artigo 28º. O Conselho, para melhor desempenho de suas funções, poderá criar comitês ou grupos de trabalho com objetivos definidos. Os comitês deverão 
adotar regimentos e orçamentos próprios, aprovados pelo Conselho. Artigo 29º. O Conselho deverá adotar Regimento Interno, que defina claramente as suas 
responsabilidades e atribuições. Seção III - Da Diretoria Estatutária: Artigo 30º. A Diretoria Estatutária será composta por, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 7 
(sete) Diretores Estatutários, eleitos pelo Conselho, sendo um Diretor-Presidente, um Diretor Vice-Presidente Financeiro e de Relações com Investidores, e os 
demais com as designações que lhes forem atribuídas pelo Conselho. O prazo de gestão dos Diretores Estatutários será de 2 (dois) anos, permitida a reeleição, 
podendo ser destituídos a qualquer tempo. Parágrafo 1º. O Diretor-Presidente submeterá ao Conselho os nomes dos candidatos à Diretoria Estatutária com 
conhecimento e especialização sobre a matéria de responsabilidade de sua área de atuação, podendo, inclusive, propor ao Conselho sua destituição a qualquer 
tempo. Parágrafo 2º. Não poderá ocupar o cargo de Diretor Estatutário aquele que for indicado para o Conselho. Parágrafo 3º. Quando da eleição dos Diretores 
Estatutários sem designação específica, suas atribuições serão definidas pelo Conselho. Artigo 31º. Nos casos de vacância, de impedimento temporário ou 
quaisquer outras formas de ausência por razões particulares, as substituições do Diretor-Presidente e dos demais Diretores Estatutários observarão os procedimentos 
abaixo. Parágrafo 1º. Em caso de impedimento temporário do Diretor-Presidente, este designará o seu próprio substituto dentre os demais Diretores Estatutários, o 
qual assumirá todas as suas atribuições e responsabilidades legais, estatutárias e regulamentares. Parágrafo 2º. Em caso de impedimento temporário de qualquer 
outro Diretor Estatutário, este não será substituído, podendo suas atribuições ser conferidas a outro Diretor Estatutário pelo Diretor-Presidente, que acumulará as 
atribuições e responsabilidades legais, estatutárias e regulamentares do Diretor Estatutário impedido, enquanto no exercício do cargo do Diretor Estatutário 
substituído, excluído o direito de voto que competia ao Diretor Estatutário substituído nas reuniões da Diretoria Estatutária. Parágrafo 3º. Em caso de vacância no 
cargo de Diretor-Presidente, o Presidente do Conselho designará temporariamente um Diretor Estatutário para substituir o Diretor-Presidente, que acumulará as 
suas atribuições, direitos e responsabilidades até que o Conselho realize nova eleição para o cargo de Diretor-Presidente para completar o prazo de gestão 
remanescente do substituído. Parágrafo 4º. Em caso de vacância no cargo de Diretor Estatutário, caberá ao Conselho, mediante recomendação do Diretor-
Presidente, eleger ou não novo Diretor Estatutário para completar o prazo de gestão remanescente do substituído. Artigo 32º. A Diretoria Estatutária reunir-se-á, 
preferencialmente na sede da Companhia, ordinariamente, 1 (uma) vez por mês e, extraordinariamente, mediante convocação do Diretor-Presidente ou de, pelo 
menos, 2 (dois) Diretores Estatutários, lavrando-se ata no livro próprio. Parágrafo 1º. As reuniões ordinárias serão fixadas dentro do calendário anual, que considera 
o ano civil, e deverá ser proposto pelo Diretor-Presidente e submetido à aprovação da Diretoria Estatutária. Caso a reunião ordinária não ocorra por falta de quórum 
de instalação, será convocada nova reunião em segunda convocação. Parágrafo 2º. As convocações de reunião extraordinária deverão ser feitas pelo Diretor-
Presidente por correio eletrônico, especificando hora e local e incluindo a ordem do dia detalhada com pelo menos 3 (três) dias de antecedência. Ficam dispensados 
os procedimentos de convocação quando todos os Diretores Estatutários estiverem presentes na reunião. Parágrafo 3º. As Reuniões de Diretoria serão presididas 
e secretariadas por quaisquer dos Diretores Estatutários ou por pessoa escolhida pela maioria dos votos dos Diretores presentes. Parágrafo 4º. Fica facultada, se 
necessária, a participação dos Diretores Estatutários na reunião, por telefone, videoconferência, ou outro meio de comunicação que possa assegurar a participação 
efetiva e a autenticidade do seu voto. O Diretor Estatutário, nessa hipótese, será considerado presente à reunião, e seu voto será considerado válido para todos os 
efeitos legais e incorporado à ata da referida reunião. Parágrafo 5º. As reuniões da Diretoria Estatutária somente se instalarão com a presença da maioria de seus 
membros. Artigo 33º. As deliberações da Diretoria Estatutária serão tomadas pelo voto da maioria simples dos Diretores Estatutários presentes. Em caso de 
empate, a matéria será submetida ao Conselho. Artigo 34º. A Diretoria Estatutária encaminhará ao Conselho cópias das atas de suas reuniões e prestará as 
informações que permitam avaliar o desempenho das atividades da Companhia. Artigo 35º. A representação da Companhia, ativa e passivamente, em juízo ou fora 
dele, inclusive na assinatura de documentos que importem em responsabilidade para esta, deverá ser realizada sempre por 2 (dois) Diretores Estatutários em 
conjunto, ou um Diretor Estatutário em conjunto com 1 (um) dos procuradores constituídos na forma do Parágrafo 1º deste Artigo 35º, ou por 2 (dois) procuradores 
constituídos na forma do Parágrafo 1º deste Artigo 35º. Parágrafo 1º. Salvo quando pela essência do ato for obrigatória a forma pública, os mandatários serão 
constituídos por procuração sob a forma de instrumento particular, devendo a mesma ser assinada por 2 (dois) Diretores Estatutários, no qual serão especificados 
os poderes outorgados, limitando o prazo de validade das procurações a 18 (dezoito) meses, contado da data em que for outorgada a procuração, exceto pelas 
procurações “ad judicia” e “et extra”, para atuação em processos judiciais e administrativos, que poderão ser outorgadas com prazo de validade indeterminado. 
Parágrafo 2º. Pode, ainda, a Companhia ser representada por um único Diretor Estatutário ou procurador nas seguintes situações: (i) nas Assembleias Gerais de 
acionistas, ou equivalentes, de companhias, consórcios e outras entidades das quais a Companhia participe, desde que respeitada a instrução de voto da Diretoria 
Estatutária; (ii) em atos decorrentes do exercício de poderes constantes de procuração “ad judicia” e “et extra”; (iii) na assinatura dos documentos necessários para 
admissão e/ou demissão de empregados, tais como contratos de trabalho, aditamentos, termos de prorrogação e/ou termos de rescisão e acordos de compensação; 
(iv) perante órgãos de qualquer esfera de governo, autarquias, empresas públicas, companhias de econômica mista, Juntas Comerciais, Poder Judiciário em geral, 
IAPAS, INSS, FGTS e seus bancos arrecadadores, alfândega e concessionárias de serviço público para a realização de atos de simples rotina administrativa que 
não gerem obrigação para a Companhia; e (v) quando se tratar de receber e dar quitação de valores que sejam devidos à Companhia, emitir e negociar, inclusive 
endossar e descontar, duplicatas relativas às suas vendas ou serviços, bem como nos casos de correspondência que não crie obrigações para a Companhia. 
Parágrafo 3º. Excepcionalmente, a Companhia poderá ser representada por 1 (um) procurador, investido de expressos e especiais poderes para praticar os atos 
para os quais tenha sido constituído, exaurindo-se o mandato com a consecução de seu objeto. Artigo 36º. A Diretoria Estatutária deve acompanhar e controlar as 
atividades das subsidiárias e acompanhar as atividades das empresas das quais a Companhia participe ou com as quais esteja associada. Artigo 37º. Compete à 
Diretoria Estatutária: (i) cumprir e fazer cumprir a orientação geral dos negócios da Companhia estabelecida pelo Conselho; (ii) deliberar sobre a criação e a 
eliminação de diretorias não estatutárias e gerências imediatamente subordinadas a cada Diretor Estatutário; (iii) elaborar e propor ao Conselho as políticas gerais 
de recursos humanos da Companhia, incluindo planos que disponham sobre a admissão, carreira, acesso, benefícios e regime disciplinar dos empregados da 
Companhia, e executar as políticas aprovadas; (iv) elaborar e propor, anualmente, ao Conselho as diretrizes estratégicas e o plano estratégico da Companhia, e 
executar o plano estratégico aprovado; (v) elaborar e propor ao Conselho os orçamentos anual e plurianual da Companhia, e executar os orçamentos aprovados; 
(vi) definir o plano anual de seguros da Companhia e de suas subsidiárias; (vii) elaborar e submeter à aprovação do Conselho proposta sobre a política de gestão 
de riscos, anticorrupção, compliance e de relacionamento com agentes públicos; (viii) planejar e conduzir as operações da Companhia e suas subsidiárias e reportar 
ao Conselho o desempenho econômico-financeiro da Companhia, produzindo inclusive relatórios com indicadores de desempenho específicos; (ix) aprovar critérios 
de avaliação técnico-econômica para projetos de investimentos, com os respectivos planos de delegação de responsabilidade para suas subsidiárias para sua 
execução e implantação; (x) aprovar os contratos e operações de acordo com os valores aprovados na Política de Alçadas; (xi) elaborar e propor ao Conselho as 
políticas financeiras da Companhia, e executar as políticas aprovadas; (xii) definir e propor ao Conselho, após o levantamento do balanço, a destinação do lucro do 
exercício, a distribuição dos dividendos da Companhia, inclusive sob a forma de juros sobre capital próprio e, quando necessário, o orçamento de capital; 
(xiii) elaborar, em cada exercício, o Relatório Anual de Administração e as demonstrações financeiras a serem submetidas ao Conselho e, posteriormente, à 
Assembleia Geral; (xiv) promover a adesão dos empregados ao Código de Conduta estabelecido pelo Conselho; (xv) elaborar e propor ao Conselho as políticas de 
responsabilidade institucional da Companhia, tais como meio-ambiente, saúde, segurança e responsabilidade social da Companhia e implementar as políticas 
aprovadas; (xvi) propor ao Conselho quaisquer reformulações, alterações, ou aditamentos de acordos de acionistas ou entre acionistas, ou de contratos de consórcio 
ou entre consorciados, de sociedades ou consórcios dos quais a Companhia participe e, ainda, propor a celebração de novos acordos e contratos de consórcio; 
(xvii) estabelecer, a partir dos limites previstos na Política de Alçadas para a Diretoria Estatutária, os limites de alçada ao longo da linha hierárquica da organização 
administrativa da Companhia; (xviii) indicar as pessoas que devam integrar a diretoria, o conselho de administração e conselho fiscal das sociedades e entidades 
em que a Companhia tenha participação, inclusive indireta; e (xix) acompanhar e monitorar os assuntos relacionados a marcas e patentes, nomes e insígnias da 
Companhia e suas subsidiárias. Parágrafo único. Caberá à Diretoria Estatutária a fixação da orientação de voto a ser seguida por seus representantes, em 
Assembleias Gerais ou equivalentes nas sociedades, fundações e outras entidades de que a Companhia participa, direta ou indiretamente, respeitadas as 
oportunidades de investimento da Companhia e orientações aprovadas pelo Conselho, bem como o respectivo orçamento, e observado sempre o limite de sua 
alçada com respeito, dentre outros, ao endividamento, à alienação ou oneração de ativos, inclusive de valores mobiliários, à renúncia de direitos e ao aumento ou 
redução de participação societária. Artigo 38º. Os atos de qualquer Diretor Estatutário, ou procurador, que envolva a Companhia em qualquer situação relativa à 
prestação de garantias ou contragarantias em favor de terceiros, em desacordo com o quanto constante deste Estatuto Social, são expressamente proibidos e 
considerados nulos de pleno direito, não produzindo qualquer efeito em relação à Companhia. Os atos relacionados a este assunto que dependerem de aprovação 
prévia da Diretoria Estatutária, deverão ser aprovados em reunião colegiada da Diretoria Estatutária obrigatoriamente (i) instalada com a presença da maioria dos 
Diretores Estatutários; (ii) presidida pelo Diretor-Presidente; e (iii) com o voto favorável da maioria dos Diretores Estatutários presentes à reunião. 

continuação

continua

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código A23D-EFC1-38A5-57E9.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 O

 D
ia

 D
e 

Sp
 E

di
to

ra
 E

 A
ge

nc
ia

 D
e 

N
ot

ic
ia

s 
Lt

da
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
://

as
si

na
tu

ra
s.

ce
rti

si
gn

.c
om

.b
r e

 u
til

iz
e 

o 
có

di
go

 A
23

D
-E

FC
1-

38
A5

-5
7E

9.



Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

- 4

Edição Digital Certificada*Sábado à segunda-feira, 25, 26 e 27 de julho de 2026

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

25/07/2026

Artigo 39º. Compete ao Diretor-Presidente, sem prejuízo de outras funções que o Conselho lhe possa atribuir: (i) convocar as reuniões da 
Diretoria Estatutária; (ii) exercer a direção executiva da Companhia, cumprindo-lhe, para tanto, a coordenação e a supervisão das atividades dos demais Diretores 
Estatutários, diligenciando para que sejam fielmente observadas as deliberações e as diretrizes fixadas pelo Conselho e pela Assembleia Geral; (iii) delegar 
competência aos demais Diretores Estatutários, bem como a empregados, para a prática de atos específicos, de acordo com as conveniências de gestão; 
(iv) selecionar e submeter ao Conselho os nomes dos candidatos a cargos de Diretor Estatutário, a serem eleitos pelo Conselho, bem como propor a respectiva 
destituição; e (v) indicar, dentre os membros da Diretoria Estatutária, os substitutos dos Diretores Estatutários nos casos de impedimento temporário ou ausência 
destes, nos termos do Artigo 31º deste Estatuto Social. Artigo 40º. Compete ao Diretor Vice-Presidente Financeiro e de Relações com Investidores, sem prejuízo 
de outras funções que o Conselho lhe possa atribuir: (i) organizar, gerir, reunir, avaliar e supervisionar as atividades e área financeira da Companhia; (ii) planejar, 
organizar, gerir e executar a elaboração do plano e contratação de seguros, apresentando o plano e as propostas aos demais Diretores Estatutários, em reunião, e 
considerando suas solicitações; (iii) planejar, otimizar, organizar, gerir e supervisionar o pagamento e recolhimento dos tributos incidentes sobre as atividades da 
Companhia; (iv) planejar, organizar, gerir e supervisionar as atividades de tesouraria, controladoria, contabilidade, relações com investidores, centro de serviços 
compartilhados e tecnologia da informação, propondo e sugerindo medidas para o aprimoramento de seu controle; (v) propor diretrizes e procedimentos de 
administração financeira com vistas à salvaguarda, garantia, liquidez e rentabilidade dos ativos da Companhia; (vi) elaborar propostas orçamentárias e prestar 
contas aos demais administradores; (vii) elaborar as demonstrações financeiras anuais da Companhia; (viii) implementar os procedimentos e assegurar o 
cumprimento das normas estipuladas pelos órgãos de certificação, nas áreas sob sua responsabilidade; (ix) manifestar-se sobre toda documentação pertinente à 
aquisição, oneração e alienação de bens e direitos ou que constitua a Companhia em obrigação pecuniária de qualquer espécie, observando e fazendo observar 
as normas internas e limites de alçada aplicáveis, conforme Política de Alçadas, e as leis em vigor; (x) representar a Companhia perante qualquer entidade 
institucional ou órgão regulador ou autorregulador ou atuante no mercado de valores mobiliários nacional e/ou internacional; e (xi) desempenhar funções de relações 
com investidores, designadamente as de prestação de informações ao público investidor e aos órgãos reguladores ou autorregulador e de supervisão, bem como 
manter atualizado o registro de companhia aberta da Companhia. Capítulo V - Do Conselho Fiscal: Artigo 41º. O Conselho Fiscal terá funcionamento não 
permanente e, quando instalado, será composto por 3 (três) membros e igual número de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral. O presidente do Conselho Fiscal 
será eleito na primeira reunião do órgão. Parágrafo 1º. O Conselho Fiscal somente será instalado pela Assembleia Geral a pedido de acionistas, na forma prevista 
na legislação em vigor, e funcionará até a primeira Assembleia Geral Ordinária que se realizar após sua instalação. Parágrafo 2º. Os membros do Conselho Fiscal 
exercerão seus cargos até a primeira Assembleia Geral Ordinária que se realizar após sua eleição, sendo permitida a sua reeleição. Parágrafo 3º. O Conselho Fiscal 
deverá adotar Regimento Interno que defina claramente as suas responsabilidades e atribuições. Parágrafo 4º. Nenhum membro do Conselho Fiscal poderá 
acumular função executiva na Companhia. Artigo 42º. A investidura em cargo de Conselheiro Fiscal, quando instalado, observará o disposto no Artigo 162 da Lei 
das Sociedades por Ações. Os membros do Conselho Fiscal serão investidos nos seus cargos mediante assinatura de termos de posse, que contemplará (i) sua 
sujeição à cláusula compromissória disposta no Artigo 53º deste Estatuto Social; e (ii) o atendimento dos requisitos legais aplicáveis. Artigo 43º. Em caso de 
ausência ou impedimento temporário de qualquer membro ou vacância definitiva de membro do Conselho Fiscal, este deverá funcionar com os demais membros, 
desde que respeitado o número mínimo de membros do Conselho Fiscal. Parágrafo 1º. Ocorrendo vacância definitiva de qualquer dos cargos de membro do 
Conselho Fiscal e, na falta do suplente, um novo membro será eleito na primeira Assembleia Geral da Companhia após a ocorrência. Parágrafo 2º. Não respeitado 
o número mínimo, será imediatamente convocada uma Assembleia Geral para a eleição de membros que permitam o devido funcionamento do Conselho Fiscal. 
Parágrafo 3º. Para os fins deste Artigo 43º, ocorrerá a vacância de um cargo de membro do Conselho Fiscal quando ocorrer a destituição, renúncia, morte, 
impedimento comprovado, invalidez ou perda do mandato. Perderá o mandato o membro do Conselho Fiscal que deixar de participar de 3 (três) reuniões ordinárias 
consecutivas, sem motivo justificado ou licença concedida pelo Conselho Fiscal. Artigo 44º. A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela 
Assembleia Geral que os eleger, observados os limites legais aplicáveis. Parágrafo 1º. Os membros somente farão jus à remuneração no período em que, instalado 
o Conselho Fiscal, estejam no efetivo exercício da função. Parágrafo 2º. Será assegurado aos membros do Conselho Fiscal reembolso das despesas de locomoção 
e estadia necessárias ao desempenho da função. Capítulo VI - Do Comitê de Auditoria Estatutário: Artigo 45º. A Companhia terá um comitê permanente de 
auditoria (“Comitê de Auditoria”) que será órgão de assessoramento vinculado ao Conselho de Administração, com autonomia operacional e orçamento próprio 
aprovado pelo Conselho de Administração. Parágrafo 1º. O Comitê de Auditoria será composto por, no mínimo, 3 (três) membros, com maioria independente, eleitos 
pelo Conselho de Administração, sendo que ao menos 1 (um) deve ser membro do Conselho de Administração, ao menos 1 (um) deve ter reconhecida experiência 
em assuntos de contabilidade societária, nos termos da regulamentação editada pela CVM em vigor. O mesmo membro do Comitê de Auditoria pode acumular 
ambas as características referidas acima. Parágrafo 2º. Os membros do Comitê de Auditoria terão mandato unificado de 2 (dois) anos, sendo permitida a reeleição 
por igual período, até o limite agregado de 10 (dez) anos. Parágrafo 3º. É vedada a participação de diretores da Companhia, suas controladas, controladoras, 
coligadas ou sociedades sob controle comum, diretas ou indiretas, no Comitê de Auditoria. Parágrafo 4º. O Comitê de Auditoria terá um coordenador, cujas 
atividades serão definidas no Regimento Interno do Comitê de Auditoria Estatutário, aprovado pelo Conselho de Administração. Parágrafo 5º. O Comitê de Auditoria 
deverá se reunir sempre que necessário, mas no mínimo bimestralmente, de forma que as informações contábeis sejam sempre apreciadas antes de sua divulgação. 
Artigo 46º. Compete ao Comitê de Auditoria, entre outras matérias: (i) opinar sobre a contratação e destituição do auditor independente para a elaboração de 
auditoria externa independente ou para qualquer outro serviço; (ii) supervisionar as atividades dos auditores independentes, a fim de avaliar: (a) a sua independência; 
(b) a qualidade dos serviços prestados; e (c) a adequação dos serviços prestados às necessidades da Companhia; (iii) avaliar e monitorar a qualidade e a integridade 
das informações trimestrais, demonstrações intermediárias e demonstrações financeiras; (iv) acompanhar e supervisionar as atividades da auditoria interna e da 
área de controles internos; (v) supervisionar as atividades da área de elaboração das demonstrações financeiras da Companhia; (vi) monitorar a qualidade e a 
integridade: (a) dos mecanismos de controles internos; e (b) das informações e medições divulgadas com base em dados contábeis ajustados e em dados não 
contábeis que acrescentem elementos não previstos na estrutura dos relatórios usuais das demonstrações financeiras; (vii) avaliar e monitorar as exposições de 
risco da Companhia, podendo inclusive requerer informações detalhadas de políticas e procedimentos relacionados com: (a) a remuneração da administração; 

(b) a utilização de ativos da Companhia; e (c) as despesas incorridas em nome da Companhia; (viii) avaliar, monitorar e recomendar à administração a correção ou 
aprimoramento das políticas internas da Companhia, incluindo a política de transações entre partes relacionadas, bem como avaliar e monitorar, juntamente com a 
administração e a área de auditoria interna, adequação das transações com partes relacionadas realizadas pela companhia e suas respectivas evidenciações; e 
(ix) elaborar relatório anual resumido, a ser apresentado juntamente com as demonstrações financeiras, contendo a descrição de: (a) as reuniões realizadas, suas 
atividades, os principais assuntos discutidos, os resultados e conclusões alcançados e as recomendações feitas; e (b) quaisquer situações nas quais exista 
divergência significativa entre a administração da Companhia, os auditores independentes e o Comitê de Auditoria em relação às demonstrações financeiras da 
Companhia. Parágrafo 1º. O Comitê de Auditoria deverá possuir meios para recepção e tratamento de informações, inclusive sigilosas, internas e externas à 
Companhia acerca do descumprimento de dispositivos legais e normativos aplicáveis à Companhia, além de regulamentos e códigos internos, com previsão de 
procedimentos específicos para proteção do prestador e da confidencialidade da informação. Parágrafo 2º. O Comitê de Auditoria adotará um regimento interno, 
aprovado pelo Conselho de Administração, que disciplinará detalhadamente as funções do Comitê de Auditoria, bem como seus procedimentos operacionais, 
definindo, ainda, as atividades do coordenador do Comitê de Auditoria. Capítulo VII - Da Distribuição dos Lucros: Artigo 47º. O exercício social inicia-se em 1º de 
janeiro e encerra-se em 31 de dezembro de cada ano, data base em relação a qual serão elaboradas as correspondentes demonstrações financeiras referentes ao 
exercício social e apurado o respectivo resultado, com observância às disposições legais. Juntamente com as demonstrações financeiras do exercício, a 
administração da Companhia deve apresentar à Assembleia Geral Ordinária a proposta de destinação de resultados. Parágrafo único. Os dividendos somente 
podem ser distribuídos, depois de efetuada a dedução, antes de qualquer participação, dos prejuízos acumulados e da provisão para o imposto sobre a renda. 
Artigo 48º. Do lucro líquido do exercício, 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constituição da reserva legal, que não 
excederá 20% (vinte por cento) do capital social (“Reserva Legal”). Artigo 49º. Os acionistas terão direito a receber, em cada exercício, a título de dividendos, um 
percentual mínimo obrigatório que representa 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido anual ajustado do exercício social anterior apurado de acordo com a Lei 
das Sociedades por Ações (“Dividendos Mínimos Obrigatórios”). A distribuição dos Dividendos Mínimos Obrigatórios ocorrerá apenas em caso de geração de lucro 
no exercício social anterior, conforme estabelecido na Lei das Sociedades por Ações, devendo ser aprovado em Assembleia Geral Ordinária que delibera sobre as 
demonstrações financeiras da Companhia. Parágrafo 1º. A Assembleia Geral poderá atribuir aos administradores uma participação nos lucros, observados os 
limites legais pertinentes. É condição para pagamento de tal participação a atribuição aos acionistas dos Dividendos Mínimos Obrigatórios. Parágrafo 2º. O 
Conselho, em linha com as disposições da política financeira interna da Companhia, deverá avaliar os impactos do pagamento de dividendos obrigatórios e/ou juros 
sobre o capital próprio (que venham a ser imputados aos Dividendos Mínimos Obrigatórios) em relação aos limites de alavancagem especificados na política 
financeira interna, ou a outros fatores que considerar relevantes, e poderá deliberar pela submissão de parecer à aprovação da Assembleia Geral relativamente à 
desobrigação de distribuição dos dividendos tendo em vista a situação financeira da Companhia, nos termos do parágrafo 4º do Artigo 202 da Lei das Sociedades 
por Ações, indicando eventuais desenquadramentos de referidos limites. Parágrafo 3º. Os Dividendos Mínimos Obrigatórios serão limitados ao montante do lucro 
líquido do exercício social que tiver sido realizado, e o lucro excedente será registrado como reserva de lucros a realizar. Parágrafo 4º. Os lucros registrados na 
reserva de lucros a realizar, quando realizados, se não tiverem sido absorvidos por prejuízos em exercícios subsequentes, deverão ser acrescidos ao primeiro 
dividendo declarado após a realização. Artigo 50º. A administração da Companhia poderá propor a distribuição de dividendos além dos Dividendos Mínimos 
Obrigatórios, por deliberação do Conselho, com base em lucros apurados em balanços semestrais ou em períodos menores, levando-se em consideração a geração 
de caixa da Companhia durante o ano, suas projeções de longo prazo, bem como outros fatores que a administração da Companhia entender cabíveis, desde que 
não afete os limites de alavancagem especificados na política financeira interna da Companhia (“Dividendos Suplementares”) e (“Dividendos Intermediários”). 
Parágrafo 1º. Os Dividendos Intermediários e os Dividendos Suplementares podem ser baseados na conta de (i) lucros acumulados; ou (ii) reservas de lucros 
existentes no último balanço anual ou em balanços intermediários, conforme o caso, desde que o montante pago em períodos inferiores a 1 (um) semestre não 
exceda o montante da reserva de capital. Parágrafo 2º. A proposta de pagamento de Dividendos Suplementares e/ou dos Dividendos Intermediários será discutida 
e aprovada pelo Conselho, de acordo com a Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo 3º. Os dividendos não recebidos ou reclamados prescreverão no prazo de 3 
(três) anos contados da data em que tenham sido postos à disposição dos acionistas, e reverterão em favor da Companhia. Artigo 51º. O pagamento dos Dividendos 
Mínimos Obrigatórios, dos Dividendos Suplementares e/ou dos Dividendos Intermediários, se houverem, deverão ocorrer em até 60 (sessenta) dias da data que 
forem declarados, caso não sejam deliberados de outra forma em Assembleia Geral. Artigo 52º. Salvo deliberação em contrário do órgão competente, a Companhia 
pagará os dividendos e/ou juros sobre capital próprio à pessoa que na data do ato de sua declaração estiver inscrita como proprietário ou usufrutuária da ação. 
Capítulo VIII - Do Juízo Arbitral: Artigo 53º. A Companhia, seus acionistas, administradores e os membros do Conselho Fiscal efetivos e/ou suplentes, se houver, 
obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem do Mercado, na forma de seu regulamento, qualquer controvérsia que possa surgir 
entre eles, relacionada com ou oriunda da sua condição de emissor, acionistas, administradores, e membros do Conselho Fiscal, e em especial, decorrentes das 
disposições contidas na Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, na Lei das Sociedades por Ações, neste Estatuto Social, nas normas editadas pelo Conselho 
Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela CVM, bem como nas demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em geral. 
Capítulo IX - Da Dissolução e Liquidação: Artigo 54º. A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei, cabendo à Assembleia Geral eleger o 
liquidante ou liquidantes, bem como o Conselho Fiscal que deverá funcionar nesse período, obedecidas as formalidades legais. Capítulo X - Das Disposições 
Finais e Transitórias: Artigo 55º. É vedado à Companhia conceder financiamento ou garantias (i) para negócios estranhos aos interesses sociais; e/ou (ii) de 
qualquer espécie, sob qualquer modalidade, para os acionistas controladores. Artigo 56º. Os casos omissos neste Estatuto Social serão resolvidos pela Assembleia 
Geral e regulados de acordo com o que preceitua a Lei das Sociedades por Ações. Artigo 57º. A nulidade, no todo ou em parte, de qualquer Artigo deste Estatuto 
Social, não afetará a validade ou exequibilidade das demais disposições deste Estatuto Social. 
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